
Ao receber sua 
folha de 

respostas, 
marque, 

imediatamente, 
no campo 

indicado, o tipo 
de prova que 
você recebeu 
(A), conforme 
modelo acima. 
Esta marcação 
é obrigatória e 
a sua ausência 
ou a marcação 
de mais de um 

campo 
implicará a 
anulação da 
sua prova.

?Verifique se este caderno contém 100 (cem) questões de múltipla escolha, com 

5 (cinco) alternativas de resposta para cada uma, correspondentes à prova 

objetiva. Caso o caderno esteja incompleto ou tenha qualquer defeito, solicite ao 

chefe de sala que tome as providências cabíveis, pois não serão aceitas 

reclamações posteriores nesse sentido.

?No momento da identificação, verifique, na folha de respostas, se as informações relativas 

a você estão corretas.

?Você dispõe de 4 (quatro) horas para fazer a prova objetiva. Na duração da prova, está 

incluído o tempo destinado à entrega do material, à identificação — que será feita no 

decorrer da prova — e ao preenchimento da folha de respostas.

?Você deve deixar sobre a carteira apenas o documento de identidade e a caneta 

esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada com material transparente.

?É proibido fazer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de 

inscrição e(ou) em qualquer outro meio, que não os permitidos.

?Somente após decorrida 1 (uma) hora do início da prova, você poderá entregar sua folha 

de respostas  e retirar-se da sala.

?Você só poderá levar este caderno de questões após 3 (três) horas do início da prova.

?Ao terminar a prova, chame o chefe de sala, devolva-lhe sua folha de respostas 

devidamente assinada e deixe o local de prova.

?A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente 

caderno, ou na folha de respostas poderá implicar a anulação da sua prova.

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL – GDF

POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL – PCDF

DELEGADO
DE POLÍCIA

 (101)

Concurso Público

Prova Objetiva

INSTRUÇÕES

A B C D

A
TIPO

Quando autorizado pelo chefe de sala, no momento da identificação, escreva, no espaço

apropriado de sua folha de respostas, com sua caligrafia usual, a seguinte frase:

‘‘Com a sabedoria se edifica a casa.’’
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PROVA OBJETIVA

QUESTÃO 1 ________________________________  

 

João, ex-servidor público estatutário, aposentou-se 

voluntariamente em 17/4/2010, sendo a aposentadoria 

devidamente homologada pelo tribunal de contas conforme 

acórdão publicado em 16/4/2015. Em 18/4/2015, a 

administração verificou que essa aposentadoria considerou 

tempo de serviço que, por meio de nova interpretação dada 

pela administração naquela mesma data (18/4/2015), por 

meio de parecer jurídico homologado pelo chefe do respectivo 

poder executivo, não poderia ser mais admitida.  

 

Com base nessa situação hipotética e na legislação correlata, 

assinale a alternativa correta acerca dos atos administrativos. 

 

(A) O parecer jurídico, na espécie, por ser ato 

administrativo dotado de autoexecutoriedade, é 

vinculante para a administração pública, sendo 

obrigatória a revogação do ato concessivo inicial da 

aposentadoria. 

(B) Conforme a lei de regência, a nova interpretação 

conferida pela administração não pode retroagir, sob 

pena de violação do princípio da segurança jurídica.  

(C) Nesse caso, a decadência do direito de anular esse ato 

administrativo, por eventual ilegalidade, terá como 

termo final 16/4/2015. 

(D) O ato administrativo de concessão de aposentadoria, 

conforme entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), é exemplo de ato composto.  

(E) Na hipótese, em face da publicação do acórdão do 

tribunal de contas, torna-se impossível a reanálise da 

legalidade do mesmo ato administrativo pela 

administração pública ou pelo Tribunal de Contas da 

União (TCU).  

 

 

QUESTÃO 2 ________________________________  

 

Acerca da Lei n.º 8.112/1990 e da sua interpretação judicial, 

assinale a alternativa correta. 

 

(A) De acordo com o Supremo Tribunal Federal (STF), se 

um candidato tomar posse em cargo público, ancorado 

em uma medida liminar, transitando-se em julgado a 

sentença que reformou a liminar, a anulação do ato de 

nomeação não será mais possível devido à teoria do 

fato consumado. 

(B) Uma pessoa com mais de setenta anos de idade não 

pode ser investida em cargo público efetivo ou em 

comissão. 

(C) A remoção de servidor público federal, a pedido, por 

motivo de saúde de dependente, é ato administrativo 

vinculado, não sendo possível negar-lhe o pedido, por 

motivos de conveniência e oportunidade, caso estejam 

preenchidos todos os requisitos legais.  

(D) A reintegração é a reinvestidura do servidor público, 

ainda que não estável, no cargo anteriormente 

ocupado, ou no cargo resultante de sua 

transformação, quando invalidada a sua demissão por 

decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento 

de todas as vantagens. 

(E) A licença para tratar de assuntos particulares admite 

uma única prorrogação.  

QUESTÃO 3 ________________________________  

 

A respeito do processo administrativo disciplinar dos 

servidores públicos federais, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Conforme o STJ, para que haja aplicação dos prazos 

prescricionais do Código Penal (CP) nas infrações 

administrativas também descritas como crime, é 

desnecessária a prévia instauração de inquérito ou 

ação penal pelos mesmos fatos. 

(B) Suponha-se que Pedro já fosse estável quando foi 

aprovado em novo concurso público e que tenha 

iniciado novo período de estágio probatório. Nesse 

caso, durante o período do estágio probatório, Pedro 

poderá figurar validamente, desde que atendidos 

outros requisitos legais, como membro de processo 

administrativo disciplinar.  

(C) Suponha-se que João, servidor público, tenha 

participado de sindicância, emitindo juízo de valor 

sobre a necessidade de abertura de processo 

administrativo disciplinar. Nessa situação, conforme 

entendimento do STJ, João poderá integrar 

validamente a respectiva comissão de processo 

administrativo disciplinar. 

(D) Conforme entendimento do STF, diante do caráter 

contributivo do regime próprio de previdência dos 

servidores públicos, é inconstitucional a penalidade de 

cassação de aposentadoria. 

(E) A aplicação da sanção administrativa de demissão, por 

infração administrativa de revelação de segredo do 

qual se apropriou em razão do cargo, impede nova 

investidura em cargo público pelo prazo de cinco anos. 

 

 

QUESTÃO 4 ________________________________  

 

No que se refere à Lei n.º 4.878/1965, que trata do regime 

jurídico dos policiais civis da União, assinale a alternativa 

correta. 

 

(A) É competência exclusiva do diretor-geral do 

departamento da polícia federal determinar a 

instauração de processo administrativo disciplinar 

contra policial federal.  

(B) O conselho de polícia tem competência para aplicar 

todas as sanções administrativas previstas pela Lei  

n.º 4.878/1965. 

(C) De acordo com o STF, as infrações disciplinares de 

deixar de pagar, de forma habitual, dívidas pessoais 

legítimas e contrair dívidas pessoais para além da 

capacidade de pagamento, previstas na Lei  

n.º 4.878/1965, não foram recepcionadas pela 

Constituição Federal de 1988 (CF) por não terem 

relação com as atribuições do cargo, mas sim com a 

vida privada do servidor policial.  

(D) O servidor policial federal tem direito à prisão especial 

durante a tramitação do inquérito e da respectiva ação 

penal até o trânsito em julgado, quando então 

cumprirá pena em estabelecimento penal, em sela 

comum e juntamente com os demais presos.  

(E) A Lei n.º 4.878/1965 prevê a suspensão preventiva do 

policial federal, por no máximo 120 dias, para que 

este não venha a influir na apuração da transgressão, 

mesmo nos casos de infrações previstas com 

penalidade de demissão.  
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QUESTÃO 5 ________________________________  
 

Com relação aos bens públicos, é correto afirmar que 

 

(A) as terras devolutas pertencem, em regra, à União.  

(B) os bens públicos são impenhoráveis, inalienáveis, 

imprescritíveis e indisponíveis.  

(C) as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios são 

bens públicos de uso especial.  

(D) a autorização de bem público para fins particulares se 

concretiza por meio de contrato administrativo após 

processo de licitação.  

(E) o aforamento é uma forma de aquisição do domínio 

eminente do bem público por particular na qual há o 

pagamento de um laudêmio ou foro, sendo dispensada 

a licitação. 

 

 

QUESTÃO 6 ________________________________  

 

No que diz respeito à intervenção do Estado na propriedade, 

assinale a alternativa correta. 

 

(A) Suponha-se que Pedro seja proprietário de um bem 

tombado como patrimônio histórico e deseje vendê-lo. 

Nesse caso, o município terá direito de preferência na 

compra desse bem com relação ao estado ou ao 

Distrito Federal, e esses, por sua vez, com relação à 

União. 

(B) Limitações administrativas são determinações de 

caráter geral que impõem aos particulares obrigações 

positivas, negativas ou permissivas para condicionar 

as propriedades ao atendimento da sua função social, 

mediante prévia e justa indenização, mesmo que não 

haja prejuízo.  

(C) Servidão administrativa é o direito real do poder 

público de usar imóvel particular para permitir a 

execução de obras ou de serviços de interesse 

coletivo, sendo vedada indenização, mesmo se houver 

prejuízo, diante do seu caráter de interesse público. 

(D) A requisição é o direito real da administração de 

utilizar bem móvel, mas não imóvel ou serviço, 

quando houver perigo público iminente, havendo 

indenização ulterior, se houver prejuízo. 

(E) De acordo com a CF, a ocupação ou o uso temporário 

pode incidir sobre bens e serviços, em caso de 

calamidade pública, respondendo a União pelos danos 

e custos decorrentes.  

 

 

QUESTÃO 7 ________________________________  

 

Acerca dos poderes da administração pública, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) No julgamento de revisão de processo administrativo 

em que foi aplicada sanção administrativa, o exercício 

do poder disciplinar é restringido pela Lei  

n.º 9.784/1999, pois não se admite o agravamento da 

sanção. 

(B) A possibilidade de a administração aplicar multas pelo 

descumprimento total ou parcial dos contratos 

administrativos não decorre do seu poder disciplinar, 

visto que envolve terceiros, não integrantes da 

administração. 

(C) As decisões do TCU submetem-se ao controle 

hierárquico do Congresso Nacional.  

(D) Suponha-se que uma instrução normativa da 

Secretaria do Tesouro Nacional viole a lei. Nesse caso, 

não é possível a utilização de decreto legislativo, pelo 

Congresso Nacional, para suspender a norma 

regulamentar exorbitante do poder regulamentar, uma 

vez que esta norma não é um decreto editado pelo 

chefe do Poder Executivo.  

(E) O poder de polícia pode ser remunerado por meio de 

taxa, tanto pelo seu efetivo exercício, quanto pela 

potencialidade colocada à disposição do contribuinte.  

QUESTÃO 8 ________________________________  
 

Em relação à responsabilidade civil extracontratual do Estado, 

assinale a alternativa correta. 

 

(A) Suponha-se que uma empresa contratada pela União 

para fazer uma obra pública tenha, por culpa exclusiva 

dela, causado dano a um particular. Nesse caso, a 

responsabilidade será da União e da referida empresa, 

solidariamente, pelo dano causado pela empresa.  

(B) Conforme entendimento recente do STJ, o prazo 

prescricional do particular para ingressar com ação de 

indenização por danos causados pelo Estado é de três 

anos.  

(C) A teoria da culpa do serviço ou da culpa da 

administração não se aplica no direito brasileiro, 

mesmo nos casos de omissão. 

(D) Ação com fundamento na responsabilidade civil 

objetiva do Estado pode ser proposta tanto contra o 

Estado quanto contra o agente público que causou o 

dano. 

(E) A CF prevê indenização em favor do condenado por 

erro judiciário.  

 

 

QUESTÃO 9 ________________________________  

 

Acerca dos serviços públicos, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Nos contratos de concessão, é vedada a 

subcontratação. 

(B) Em que pese a CF prever a competência de cada ente 

federado, restou autorizada também a formação de 

consórcios públicos ou convênios de cooperação para 

gestão associada de serviços públicos. 

(C) Diante do princípio da continuidade do serviço público, 

é proibida a interrupção do fornecimento de serviços 

públicos aos administrados. 

(D) A descentralização do serviço público pode ser feita 

por meio de outorga ou por meio de delegação. Na 

delegação, transfere-se não apenas a execução, mas 

também a titularidade do serviço, razão pela qual 

deve ser feita por meio de lei. 

(E) Todos os contratos de concessão devem ser 

precedidos de licitação, podendo o administrador 

escolher qualquer das modalidades de licitação 

previstas na Lei n.º 8.666/1993. 

 

 

QUESTÃO 10 _______________________________  

 

No que diz respeito à organização da administração pública e 

das entidades paraestatais, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A CF assegura aos serviços sociais autônomos 

autonomia administrativa, não estando sujeitos ao 

controle do tribunal de contas. 

(B) Diante do recebimento de dinheiro público, os serviços 

sociais autônomos estão submetidos às regras de 

concurso público para contratação de seus 

funcionários, os quais serão regidos pela consolidação 

das leis trabalhistas (CLT).   

(C) As organizações sociais qualificadas no âmbito da 

União podem ser contratadas com dispensa de 

licitação para execução de contrato de gestão firmado 

com a União. 

(D) Suponha-se que João seja responsável pela 

fiscalização de contrato de gestão firmado com certa 

organização social. Nesse caso, ao tomar 

conhecimento de qualquer irregularidade na utilização 

de recursos públicos pela fiscalizada, João deverá dar 

ciência do fato ao TCU, sob pena de multa, mas não 

de responsabilidade solidária. 

(E) Uma instituição religiosa, desde que seja sem fins 

lucrativos e que tenha por objeto social as atividades 

descritas na referida lei, pode ser qualificada como 

organização da sociedade civil de interesse público.  
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QUESTÃO 11 _______________________________  
 
Em relação à organização administrativa, é correto afirmar 
que 
 
(A) a aplicação do regime jurídico próprio das empresas 

privadas às estatais (sociedade de economia mista e 
empresas públicas) que exploram atividade econômica 
não afasta a observância dos princípios da 
administração pública.  

(B) a remuneração dos dirigentes das empresas públicas e 
das sociedades de economia mista será fixada em lei.   

(C) a criação, por lei, de uma autarquia é exemplo de 
desconcentração do serviço público. 

(D) se aplica às empresas estatais que exploram atividade 
econômica o prazo prescricional previsto no Decreto 
n.º 20.910/1932.  

(E) é inconstitucional norma que isente os Correios, 
empresa pública federal, do pagamento de impostos, 
pois, como ele explora atividade econômica, deve ter 
as mesmas regras impostas aos concorrentes. 

 
 

QUESTÃO 12 _______________________________  
 
No que se refere ao controle da administração pública e à 
improbidade administrativa, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Conforme entendimento do STF, as comissões 

parlamentares de inquérito podem, desde que 
fundamentadamente, quebrar o sigilo fiscal, telefônico 
e bancário, mesmo na hipótese de haver investigação 
judicial em curso, sobre os mesmos fatos e pessoas, 
com decretação de segredo de justiça.  

(B) O STF é competente para julgar ação popular proposta 

pelo presidente da República.  
(C) Conforme preceito constitucional, as empresas 

públicas e as sociedades de economia mista não estão 
submetidas às regras da Lei n.º 8.666/1993, mas 
apenas aos princípios constitucionais da administração 
pública, o que significa que os atos praticados nas 
licitações e nos contratos por essas empresas estatais 
não estarão sujeitos à impugnação via mandado de 
segurança, mas por meio de ação própria. 

(D) Suponha-se que um contrato administrativo de 
concessão de serviço público tenha sido firmado, e 
prorrogado, sem licitação. Nesse caso, o termo inicial 
do prazo prescricional para apurar eventual ato de 
improbidade administrativa será a data do ato ilegal e 
não o término de vigência do referido contrato. 

(E) O TCU não tem competência para sustar ou anular, 
por meio de decisão própria, contratos administrativos 
que foram firmados com violação à CF ou à lei. 

 

 

QUESTÃO 13 _______________________________  
 
Com base na Lei n.º 9.784/1999, que trata do processo 

administrativo no âmbito da União, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) O princípio da vedação da reformatio in pejus não se 

aplica ao recurso administrativo previsto na Lei n.º 
9.784/1999.  

(B) Diante do princípio do dispositivo e da imparcialidade, 
o ônus da prova incumbe a quem alega, sendo 
permitido à administração juntar, de ofício, aos autos 
do processo documentos indicados pelo interessado. 

(C) Diante do princípio da asserção, o processo 
administrativo somente pode ser iniciado pela parte 
interessada, não podendo o servidor orientar o 
interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas, 
sob pena de infração disciplinar. 

(D) São legitimados como interessados no processo 
administrativo as pessoas jurídicas ou associações, 
legalmente constituídas há pelo menos um ano, na 
defesa de interesses difusos.  

(E) Suponha-se que a lei determine que certa autoridade 
tem competência para regulamentar uma norma legal 
com caráter normativo. Nesse caso, essa competência 
poderá ser delegada. 

QUESTÃO 14 _______________________________  

 

A respeito do regime diferenciado de contratações públicas, é 

correto afirmar que 

 

(A) não é possível a contratação de duas ou mais 

empresas para executar o mesmo serviço, sob pena 

de caracterizar fracionamento da obra, com perda da 

economia de escala.  

(B) é vedado contratar, no mesmo instrumento 

administrativo, a elaboração e o desenvolvimento dos 

projetos básico e executivo, a execução de obras e 

serviços de engenharia, a montagem, a realização de 

testes, a pré-operação e outras operações necessárias 

para a entrega final do objeto. 

(C) a administração pública poderá negociar com os 

demais licitantes, definido o resultado da fase de 

julgamento, condições mais vantajosas, mesmo que a 

proposta vencedora esteja abaixo do orçamento 

estimado. 

(D) o contratado que retardar a execução ou a entrega do 

objeto contratado sem motivo justificado será 

impedido de licitar e contratar com a União, os 

estados, o Distrito Federal ou os municípios pelo prazo 

de cinco anos. 

(E) somente será chamado para a fase de habilitação o 

licitante vencedor, não sendo possível realizar essa 

fase antes da apresentação das propostas.  

 

 

QUESTÃO 15 _______________________________  

 

Acerca dos contratos e convênios administrativos, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) A demonstração do exercício da plena competência 

tributária, que se constitui no cumprimento da 

obrigação de instituir, prever e arrecadar os impostos 

de competência constitucional do ente federativo a 

que se vincula o convenente, não é exigência para 

celebração de convênios com base na Portaria 

Interministerial MPOG/MF/CGU n.º 507/2011. 

(B) De acordo com a Portaria Interministerial 

MPOG/MF/CGU n.º 507/2011, é vedada a 

transferência voluntária para os estados, o Distrito 

Federal e os municípios cujas ações sejam 

desenvolvidas por intermédio de consórcios públicos.  

(C) É vedada, nos convênios e contratos de repasse 

firmados com entidades privadas sem fins lucrativos, a 

remuneração de pessoal próprio da entidade.  

(D) Nos termos do Decreto n.º 6.170/2007, os convênios 

ou contratos de repasse com entidades privadas sem 

fins lucrativos deverão ser assinados pelo ministro de 

Estado ou pelo dirigente máximo da entidade da 

administração pública federal concedente, podendo 

esse poder ser delegado a outras autoridades. 

(E) Os recursos recebidos por força de convênio com a 

União serão mantidos em conta bancária específica, 

somente sendo permitidos saques para pagamento de 

despesas constantes do programa de trabalho ou para 

aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses 

previstas em lei ou na Instrução Normativa  

n.º 1/1997 da Secretaria do Tesouro Nacional.  
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QUESTÃO 16 _______________________________  

 

Acerca da teoria geral das constituições, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) Hans Kelsen concebe dois planos distintos do direito: o 

jurídico-positivo, que são as normas positivadas; e o 

lógico-jurídico, situado no plano lógico, como norma 

fundamental hipotética pressuposta, criando-se uma 

verticalidade hierárquica de normas.  

(B) Para Hans Kelsen, as normas jurídicas podem  

ser classificadas como normas materialmente 

constitucionais e normas formalmente constitucionais. 

Para o referido autor, mesmo as leis ordinárias, caso 

tratem de matéria constitucional, são definidas como 

normas materialmente constitucionais.  

(C) De acordo com o sentido político de Carl Schmitt, a 

constituição é o somatório dos fatores reais do poder 

dentro de uma sociedade. Isso significa que a 

constituição somente se legitima quando representa o 

efetivo poder social.  

(D) De acordo com o sentido sociológico de Ferdinand 

Lassale, a constituição não se confunde com as leis 

constitucionais. A constituição, como decisão política 

fundamental, irá cuidar apenas de determinadas 

matérias estruturantes do Estado, como órgãos do 

Estado, e dos direitos e das garantias fundamentais, 

entre outros.   

(E) De acordo com o sentido político-sociológico de Hans 

Kelsen, a constituição está alocada no mundo do 

“dever ser”, e não no mundo do “ser”. É considerada a 

norma pura ou fundamental, fruto da racionalidade do 

homem, e não das leis naturais. 

 

 

QUESTÃO 17 _______________________________  

 

No que se refere ao controle de constitucionalidade das leis, 

assinale a alternativa correta. 

 

(A) O princípio processual da adstrição ou da congruência, 

segundo o qual o juiz está adstrito ao pedido da parte, 

aplica-se ao sistema de controle concentrado de 

constitucionalidade, razão pela qual não pode ser 

analisada a constitucionalidade de um dispositivo que 

não fora impugnado na inicial.  

(B) De acordo com o princípio da indivisibilidade das  

leis adotado no Brasil, a declaração de 

inconstitucionalidade referir-se-á ao dispositivo legal 

como um todo, não sendo possível declarar a 

inconstitucionalidade de apenas uma palavra, sob 

pena de transformar o STF em legislador positivo. 

(C) O conceito de bloco de constitucionalidade, que é o 

conjunto de regras e princípios constitucionais que 

servem de parâmetro para o controle dos atos 

normativos, abrange apenas as regras e os princípios 

explícitos no texto constitucional. 

(D) Suponha-se que um tratado internacional de direitos 

humanos tenha sido aprovado pelo Congresso 

Nacional por meio do rito legislativo aplicável, em 

geral, aos tratados internacionais. Nesse caso, esse 

tratado é equivalente a uma emenda à CF.  

(E) Não é todo silêncio legislativo que autoriza a 

declaração de inconstitucionalidade por omissão. Essa 

omissão inconstitucional verificar-se-á com o 

descumprimento de um mandamento constitucional 

que obrigue o legislador ordinário a atuar 

positivamente, criando uma norma legal.  

QUESTÃO 18 _______________________________  
 

Com relação à classificação das constituições, é correto 

afirmar que 

 

(A) a constituição dirigente visa garantir os direitos 

fundamentais de primeira geração ou dimensão.  

(B) a constituição-garantia anuncia um ideal a ser 

concretizado pelo Estado e pela sociedade, 

caracterizando-se por conter normas programáticas.  

(C) constituições outorgadas são aquelas que, embora 

confeccionadas sem a participação popular, para 

entrarem em vigor, são submetidas à ratificação 

posterior do povo por meio de referendo.  

(D) as constituições podem ser ortodoxas, quando 

reunirem uma só ideologia, como a Constituição 

Soviética de 1977, ou ecléticas, quando conciliarem 

várias ideologias em seu texto, como a Constituição 

Brasileira de 1988. 

(E) as constituições semirrígidas são aquelas que podem 

ser modificadas por meio de emendas ou de revisão 

constitucional.  

 

QUESTÃO 19 _______________________________  

 

A respeito do poder constituinte, assinale a alternativa 

correta. 

 

(A) De acordo com a CF, a transformação do Estado 

brasileiro em um Estado unitário não violaria as 

limitações materiais ao poder de emenda.   

(B) Suponha-se que emenda à CF tenha sido rejeitada em 

5/3/2015. Nesse caso, é possível que a mesma 

matéria seja objeto de nova proposta de emenda à CF 

ainda no ano de 2015.  

(C) O poder constituinte originário pode ser material ou 

formal. O poder constituinte originário é responsável 

por eleger os valores ou ideais fundamentais que 

serão positivados em normas jurídicas pelo poder 

constituinte formal.  

(D) De acordo com o abade Emmanuel Joseph Sieyés, que 

teorizou acerca da doutrina do poder constituinte no 

período da Revolução Francesa, o poder constituinte 

originário não seria limitado nem mesmo pelo direito 

natural.  

(E) A CF pode ser emendada mediante proposta de mais 

da metade das assembleias legislativas das unidades 

da federação, manifestando-se, cada uma delas, pela 

maioria absoluta de seus membros.  

 

QUESTÃO 20 _______________________________  

 

A respeito do sistema brasileiro de controle de 

constitucionalidade, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Suponha-se que um órgão fracionário de um tribunal 

regional federal entenda que uma lei, que se aplica ao 

caso, é inconstitucional e que, portanto, não deve ser 

aplicada no caso concreto. Nesse caso, o tribunal 

regional federal deverá atentar para a cláusula de 

reserva de plenário.  

(B) No âmbito do controle difuso de constitucionalidade, 

somente as leis federais podem ser objeto de decisão 

em julgamento do STF.  

(C) De acordo com o STF, no que se refere ao controle 

concentrado, a constituição brasileira adotou a tese da 

inconstitucionalidade superveniente, ou seja, será 

inconstitucional a norma inferior incompatível com a 

nova regra constitucional.  

(D) O sistema de controle difuso brasileiro adotou a teoria 

da nulidade, isto é, a declaração de 

inconstitucionalidade terá eficácia ex tunc, não se 

permitindo a modulação dos efeitos. 

(E) No controle constitucional difuso, há a possibilidade de 

participação do Senado Federal, que pode, por meio 

de decreto legislativo, suspender, no todo ou em 

parte, a lei declarada formalmente inconstitucional por 

decisão definitiva do STF.  
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QUESTÃO 21 _______________________________  
 

Acerca dos direitos e das garantias fundamentais, assinale a 

alternativa correta de acordo com a interpretação dada pelo 

STF. 

 

(A) Suponha-se que um manuscrito apócrifo contenha 

informações que possam caracterizar crime contra a 

honra. Nesse caso, esse manuscrito poderá, por si só, 

ser utilizado para a imediata persecutio criminis. 

(B) É proibido o uso de algemas, salvo no caso de risco de 

fuga.  

(C) É inconstitucional, por violação ao princípio da 

isonomia, a norma expressa em edital de concurso 

público que vede a remarcação de teste de aptidão 

física por problema temporário de saúde. 

(D) A pesquisa com células-tronco embrionárias violam o 

direito à vida e o princípio da dignidade da pessoa 

humana, visto que a lei protege a vida desde a 

fecundação. 

(E) Viola o princípio da isonomia a previsão legal que 

garanta passe livre às pessoas com necessidades 

especiais em transporte público intermunicipal, 

interestadual e internacional de passageiros. 

 

QUESTÃO 22 _______________________________  

 

Com relação aos direitos e às garantias fundamentais, 

assinale a alternativa correta segundo interpretação dada 

pelo STF. 

 

(A) Admite-se a apreensão, pela polícia federal e pela 

receita federal, de livros contábeis e documentos 

fiscais de clientes localizados em escritório de 

advocacia, pois escritório não se equipara a domicílio.  

(B) A regra constitucional que preceitua ser livre o 

exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 

atendidas as qualificações profissionais que a lei 

estabelecer, é norma de eficácia contida que somente 

será aplicada quando houver regulamentação.  

(C) É ilegal, por violação ao domicílio, a prova obtida por 

meio de escuta ambiental e exploração de local, em 

escritório de advocacia, realizada no período noturno, 

mesmo com ordem judicial.  

(D) Suponha-se que um policial, imediatamente após a 

prisão em flagrante, tenha verificado, no celular do 

preso, os registros das últimas ligações. Nesse caso, 

essa prova é lícita, pois a interceptação telefônica não 

se confunde com os registros telefônicos.  

(E) A casa é o asilo inviolável do indivíduo, nela ninguém 

podendo penetrar, salvo em casos de desastre, para 

prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 

judicial. 

 

QUESTÃO 23 _______________________________  

 

No que diz respeito aos direitos e às garantias fundamentais, 

assinale a alternativa correta à luz da interpretação dada pelo 

STF. 

 

(A) O advogado tem direito, no interesse de seu cliente, a 

ter acesso aos elementos de prova que, já 

documentados em procedimento investigatório 

realizado pela polícia, digam respeito ao exercício do 

direito de defesa.  

(B) Não é inconstitucional a exigência de depósito ou 

arrolamento de bens para admissibilidade de recurso 

administrativo.  

(C) As associações podem ser dissolvidas, por meio de ato 

administrativo, quando se verificar a prática de atos 

ilegais.  

(D) Os sindicatos e as associações representam os seus 

filiados como substituto processual na defesa de 

interesses e direitos coletivos ou individuais 

homogêneos, desde que haja prévia autorização dos 

sindicalizados e associados. 

(E) As propriedades rurais não serão objeto de penhora 

para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva. 

QUESTÃO 24 _______________________________  

 

No que se refere a direitos e garantias fundamentais, assinale 

a alternativa correta com base na interpretação dada pelo 

STF. 

 

(A) O cargo de ministro das Relações Exteriores é 

privativo de brasileiro nato.  

(B) Suponha-se que Carlos, brasileiro nato, resida há 

muitos anos no estrangeiro e precise adquirir a 

nacionalidade estrangeira como condição de 

permanência naquele território. Nesse caso, se ele 

obtiver a referida nacionalidade, perderá a 

nacionalidade brasileira.  

(C) Suponha-se que Pedro seja brasileiro nato e também 

possua outra nacionalidade originária de um país X 

(dupla nacionalidade). Nesse caso, Pedro poderá ser 

extraditado se praticar algum crime no país X. 

(D) Suponha-se que Antônio tenha nascido no estrangeiro, 

sendo filho de pai brasileiro e mãe estrangeira. Nesse 

caso, Antônio poderá optar, em qualquer tempo, 

depois de atingir dezoito anos de idade, pela 

nacionalidade brasileira originária, desde que venha 

residir no Brasil. 

(E) Suponha-se que Afonso tenha nascido em Portugal e 

pretenda se naturalizar brasileiro. Nesse caso, a CF 

autoriza a opção, mas exige a residência por quinze 

anos ininterruptos e a ausência de condenação penal.  

 

 

QUESTÃO 25 _______________________________  

 

Em relação ao Poder Legislativo, assinale a alternativa 

correta. 

 

(A) Suponha-se que Carlos tenha sido eleito como 

deputado federal, mas ainda não tenha tomado posse, 

sendo-lhe apenas concedida a respectiva diplomação 

pela Justiça Eleitoral. Nesse caso, a denúncia contra 

ele ainda poderá ser recebida pela Justiça de primeiro 

grau, sendo que, apenas depois da posse, a ação 

deverá ser encaminhada ao STF.  

(B) Suponha-se que Paulo seja deputado federal e tenha 

sido arrolado como testemunha em um inquérito 

policial. Nesse caso, Paulo será obrigado a 

testemunhar, mesmo a respeito de informações 

recebidas em razão do exercício do mandato. 

(C) As comissões da Câmara dos Deputados ou do Senado 

Federal podem convocar ministro de Estado ou 

quaisquer titulares de órgãos diretamente ligados à 

presidência da República para prestarem, 

pessoalmente, informações a respeito de assunto 

previamente determinado, sob pena de crime de 

responsabilidade a ausência sem justificativa 

adequada.  

(D) Compete privativamente ao Senado Federal processar 

e julgar os crimes de responsabilidade praticados 

pelos seus próprios membros, pelo presidente da 

República e por seus ministros, bem como os 

praticados pelos ministros do STF, pelos membros do 

Conselho Nacional de Justiça, do Conselho Nacional do 

Ministério Público, pelo procurador-geral da República, 

e pelo advogado-geral da União.  

(E) Suponha-se que um senador da República tenha sido 

flagrado, pela polícia, cometendo crime inafiançável. 

Nesse caso, a autoridade policial deverá liberar o 

senador, pois não se permite a prisão em flagrante 

nesta hipótese.  
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QUESTÃO 26 _______________________________  
 
Acerca dos direitos e dos partidos políticos, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Suponha-se que Guilherme esteja preso, aguardando 

o julgamento de seu recurso de apelação. Nesse caso, 
Guilherme não poderá votar, por faltar-lhe, por causa 
de sua prisão cautelar, o pleno exercício dos direitos 
políticos.  

(B) É assegurada aos partidos políticos autonomia para 
definir a sua estrutura interna, a sua organização e o 

seu funcionamento, podendo receber doações de 
pessoas físicas e jurídicas, nacionais ou estrangeiras.  

(C) Suponha-se que Maria tenha 18 anos de idade 
completos e não saiba escrever o seu próprio nome, 
sendo considerada como analfabeta. Nesse caso, o 
alistamento eleitoral de Maria é obrigatório.  

(D) A CF exige, como idade mínima para exercer os cargos 
de senador e de deputado federal, que o candidato 
tenha, pelo menos, 21 anos de idade.  

(E) Suponha-se que Joana, deputada federal, seja casada 
com Pedro, atual governador do estado X. Nesse caso, 
nas próximas eleições, quando Pedro e Joana 
concorrerem às respectivas reeleições, Joana não 
ficará inelegível.  

 
QUESTÃO 27 _______________________________  
 
No que se refere a processo legislativo, assinale a alternativa 
correta segundo previsão da CF. 
 
(A) As leis delegadas podem tratar de matérias reservas à 

lei complementar.  
(B) Um projeto de lei que tratava da matéria X foi 

rejeitado. Nesse caso, essa mesma matéria X pode ser 
objeto de outro projeto de lei na mesma sessão 
legislativa, desde que proposta pela maioria absoluta 
dos membros de qualquer das casas do Congresso 
Nacional. 

(C) Suponha-se que um senador tenha proposto projeto 
de lei, dispondo acerca da criação de uma nova taxa. 
Nesse caso, esse projeto será inconstitucional, visto 
que compete privativamente ao presidente da 
República a iniciativa de propor projeto de lei que 
disponha acerca de matéria tributária.  

(D) Suponha-se que o presidente da República encaminhe 
ao Congresso Nacional medida provisória que trate da 
chamada “reforma eleitoral”, dispondo a respeito de 
direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral. 
Nesse caso, não haverá qualquer obstáculo 
constitucional à conversão dessa medida provisória 
em lei. 

(E) As medidas provisórias terão início na Câmara dos 

Deputados ou no Senado, devendo a outra casa 
funcionar como revisora.  

 
QUESTÃO 28 _______________________________  
 
Acerca do Poder Executivo, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Uma vez instaurado o processo por crime de 

responsabilidade, o presidente da República poderá 
continuar, caso haja vontade da maioria absoluta do 
Senado Federal, a exercer as suas funções.  

(B) O presidente da República poderá ser preso em 
flagrante por crime comum inafiançável, devendo o 
flagrante ser encaminhado, em 48 horas, ao STF.  

(C) Em caso de impedimento ou vacância do presidente e 
do vice-presidente da República, a ordem de sucessão 
para ocupar o cargo de presidente da República será a 
seguinte: presidente do Senado, presidente da 
Câmara dos Deputados e presidente do STF.  

(D) O presidente da República poderá delegar sua 
competência privativa de conceder indulto e comutar 
penas. 

(E) Suponha-se que o presidente da República tenha 
cometido crime comum durante o seu mandato. Nesse 
caso, ele deverá ser processado e julgado pelo Senado 
Federal. 

QUESTÃO 29 _______________________________  
 

No que se refere ao Poder Judiciário, assinale a alternativa 

correta. 

 

(A) Compete ao STF julgar os pedidos de extradição 

solicitados por Estado estrangeiro, salvo se o 

extraditando for casado ou tiver filho brasileiro. 

(B) Compete ao procurador-geral da República decidir 

acerca do conflito de atribuições entre membros do 

Ministério Público Federal e do Ministério Público 

estadual.  

(C) Suponha-se que tenha sido proposta representação de 

inconstitucionalidade de norma estadual, de repetição 

obrigatória, em face da constituição estadual. Nesse 

caso, o STF não poderá conhecer de ação direta de 

inconstitucionalidade por meio da qual se questione 

essa mesma norma estadual em face da CF. 

(D) Compete originariamente ao STF julgar o  

advogado-geral da União por crime comum. 

(E) Compete ao STF julgar as causas entre Estado 

estrangeiro e município ou pessoa domiciliada no 

Brasil. 

 

 

QUESTÃO 30 _______________________________  

 

A respeito do Poder Judiciário e da política judiciária nacional 

de tratamento adequado dos conflitos de interesse no âmbito 

do Poder Judiciário, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Não cabe recurso extraordinário a acórdão proferido 

pelo STJ nos processos de homologação de sentenças 

estrangeiras.  

(B) Para atender aos juízos, aos juizados ou às varas com 

competência nas áreas cível, fazendária, 

previdenciária, de família e penal, os tribunais deverão 

criar os centros judiciários de solução de conflitos e 

cidadania para realizarem sessões e audiências de 

conciliação e mediação.  

(C) Suponha-se que um silvícola tenha cometido crime de 

homicídio contra outro silvícola, por motivos de 

ciúmes, dentro de uma reserva indígena. Nesse caso, 

conforme entendimento do STF, a competência para 

julgar esse crime será da justiça estadual.  

(D) O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de quinze 

membros com mandato de dois anos, sendo vedada a 

recondução. 

(E) O procurador-geral da República pode, desde que após 

a conclusão do inquérito policial, havendo graves 

violações aos direitos humanos, requerer que ação 

penal tramite perante a justiça federal. 

 

 

QUESTÃO 31 _______________________________  

 

Com relação à defesa do Estado e das instituições 

democráticas, é correto afirmar que 

 

(A) a polícia federal se destina a apurar quaisquer 

infrações que tenham repercussão interestadual ou 

internacional. 

(B) a polícia civil pode ser dirigida por qualquer servidor 

integrante com carreira de delegado, agente, perito ou 

escrivão.  

(C) compete à polícia federal apurar infrações penais 

cometidas contra a União, suas fundações, autarquias, 

empresas públicas e sociedades de economia mista.  

(D) a CF prevê a polícia federal, a polícia rodoviária 

federal, a polícia ferroviária federal e a polícia 

aeroportuária federal como órgãos permanentes, 

estruturados em carreira, organizados e mantidos pela 

União. 

(E) a polícia civil do Distrito Federal, a polícia militar do 

Distrito Federal e o corpo de bombeiros militar do 

Distrito Federal são organizados e mantidos pela 

União, mas estão subordinados ao governador do 

Distrito Federal.  
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QUESTÃO 32 _______________________________  
 
No que diz respeito à ordem social, é correto afirmar que 
 
(A) a CF assegura expressamente às crianças, aos 

adolescentes e aos jovens a garantia de pleno e 
formal conhecimento da atribuição de ato infracional, 
a igualdade na relação processual e a defesa técnica 
por profissional habilitado, segundo lei específica. 

(B) os índios merecem toda a proteção do Estado e da 
sociedade, devendo ser representados, na defesa dos 
seus direitos e em juízo, não por suas próprias 

comunidades, mas sim por meio de fundação 
especialmente criada para cuidar dos seus interesses.  

(C) a seguridade social será financiada por toda a 
sociedade, de forma direta e indireta, mediante 
recursos da União, dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios, bem como por meio de contribuições 
das empresas e dos trabalhadores, incluindo-se os 
aposentados pelo regime geral de previdência. 

(D) o ensino religioso é disciplina obrigatória no ensino 
fundamental, não podendo o Estado impor uma 
religião específica diante dos princípios da liberdade de 
consciência e de crença. 

(E) as pessoas jurídicas não estão sujeitas a sanções 
penais, mas sim seus dirigentes, quando praticarem 
condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente, sem prejuízo do dever de reparar o dano.  

 

 

QUESTÃO 33 _______________________________  
 
Acerca da Lei Orgânica do Distrito Federal, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) É requisito para ser nomeado conselheiro do Tribunal 

de Contas do Distrito Federal, entre outros, ter mais 
de dez anos de exercício de função ou de efetiva 
atividade profissional que exija os conhecimentos 
jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de 
administração pública. 

(B) Em caso de impedimento do governador e do  
vice-governador, será chamado ao exercício da chefia 
do Poder Executivo o presidente da Câmara 
Legislativa, não sendo possível chamar o presidente 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, uma vez 
que esse tribunal integra a União, e não o Distrito 
Federal. 

(C) Compete à Procuradoria-Geral da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal, entre outras atribuições, efetuar a 
cobrança judicial das dívidas para com a Câmara 
Legislativa.  

(D) Não é nulo o ato do Poder Executivo do Distrito 
Federal que constituir ônus reais sobre bens imóveis 
sem a expressa autorização da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal. 

(E) As deliberações da Câmara Legislativa e de suas 
comissões serão tomadas por maioria de votos, 
presente a maioria absoluta de seus membros, em 
votação ostensiva, não sendo admitido voto secreto. 

 

 

QUESTÃO 34 _______________________________  
 
Em relação às pessoas jurídicas, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Não se admite transmissão da qualidade de associado, 

ainda que o estatuto da associação disponha em 
contrário.  

(B) Em respeito à autonomia privada, as associações não 
estão obrigadas a garantir procedimento que assegure 
direito de defesa e recurso para hipóteses de exclusão 
de associado, quando presente justa causa. 

(C) Os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito 
público interno. 

(D) No Código Civil brasileiro, adota-se a teoria da 
realidade técnica para explicar e disciplinar as pessoas 
jurídicas. 

(E) As associações não podem desenvolver atividade 
econômica, mesmo que não haja finalidade lucrativa. 

QUESTÃO 35 _______________________________  
 

Assinale a alternativa correta de acordo com a jurisprudência 

dominante do STF a respeito do direito adquirido, do ato 

jurídico perfeito, da coisa julgada e da intertemporalidade  

das leis. 

 

(A) A Carta Política apresenta a definição precisa de 

direito adquirido, conceituação que não representa 

matéria de caráter meramente legal. 

(B) A garantia constitucional de que a lei não prejudicará 

o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada se aplica a qualquer lei infraconstitucional, 

sem qualquer distinção entre lei de direito público e lei 

de direito privado, ou entre lei de ordem pública e lei 

dispositiva. 

(C) A CF protege a coisa julgada material contida na 

sentença de mérito, que define a lide, alcançando-se, 

nessa proteção constitucional, também, a preclusão 

ocasionada por despacho de mero expediente.  

(D) Não se considera retroativa a lei que apenas alcança 

efeitos futuros de contratos celebrados antes da sua 

vigência. 

(E) Não se admite no ordenamento jurídico brasileiro lei 

de efeitos retroativos, pois o sistema  

jurídico-constitucional brasileiro assentou como 

postulado absoluto, constitucional e inderrogável, o 

princípio da irretroatividade das leis. 

 

 
QUESTÃO 36 _______________________________  

 

Alexandre, em 1.º/1/2005, mediante ardil, obteve de 

Pedro R$ 50.000,00 pela venda de um imóvel de que não era 

proprietário. Tomando ciência do meio fraudulento mediante 

consulta no Registro de Imóveis competente, Pedro procurou 

imediatamente a autoridade policial, tendo sido o inquérito 

iniciado na mesma data em que fora consumado o delito. 

Apurada a questão no competente juízo criminal, Alexandre 

foi condenado como incurso no crime de estelionato simples, 

por sentença penal transitada em julgado em 1.º/1/2013, e 

por meio da qual restaram reconhecidas a existência do fato 

ilícito e sua autoria, bem como a obrigação de restituir à 

vítima a quantia indevidamente obtida e o pagamento a 

Pedro da importância de R$ 10.000,00 para os fins de reparar 

danos morais. Como o devedor até a presente data não 

pagou à vítima as quantias impostas na esfera penal, Pedro 

pretende ajuizar ação cível para haver de Alexandre as 

importâncias estipuladas na sentença condenatória criminal.  

 

Com base nessa situação hipotética, assinale a alternativa 

correta. 

 

(A) Caso Pedro faleça, seus herdeiros, de acordo com a 

jurisprudência dominante do STJ, não terão 

legitimidade ativa para pleitear o pagamento da 

indenização fixada para recompor o dano moral 

reconhecido na sentença proferida pelo juízo criminal. 

(B) A prescrição da pretensão de reparação dos danos 

sofridos por Pedro começou a correr a partir do evento 

danoso. 

(C) Uma vez que a responsabilidade civil é independente 

da criminal, seria admissível, em tese, a rediscussão, 

no juízo cível, a respeito da autoria e da materialidade 

do fato imputado a Alexandre pela sentença penal 

condenatória proferida no juízo criminal. 

(D) De acordo com a jurisprudência dominante do STJ, o 

termo inicial para a contagem do prazo prescricional 

que atinge a pretensão de recomposição de danos, 

fixada na esfera criminal, é o trânsito em julgado da 

sentença penal condenatória que fixou a obrigação de 

indenizar, razão por que, in casu, não haveria falar em 

prescrição caso Pedro ajuizasse a demanda hoje. 

(E) Caso Alexandre seja proprietário de um único imóvel 

residencial onde resida com esposa e filhos, esse bem 

não poderá responder pelas obrigações de reparação 

de danos fixadas na sentença penal.  
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QUESTÃO 37 _______________________________  

 

No que diz respeito ao regime jurídico da pessoa natural, da 

pessoa jurídica, dos direitos de personalidade e a temas 

correlatos, assinale a alternativa correta conforme disposto 

no Código Civil e na jurisprudência do STJ.  

 

(A) Caso uma pessoa jurídica condenada a indenizar dano 

moral reconhecido em decisão judicial não efetue o 

pagamento da quantia arbitrada pelo juiz, os efeitos 

de certas e determinadas relações de obrigações 

serão, automaticamente, estendidos aos bens 

particulares de seus administradores ou sócios. 

(B) Pessoas jurídicas não gozam de proteção quanto aos 

direitos de personalidade. 

(C) Muito embora o nome, nele compreendidos o prenome 

e o sobrenome, goze de proteção legal contra seu 

emprego em publicações que o exponha ao desprezo 

público, ainda quando não haja intenção difamatória, 

não existe, no ordenamento jurídico brasileiro, 

previsão legal expressa de extensão dessa proteção ao 

pseudônimo adotado para atividades lícitas.  

(D) Pessoas públicas e notórias não deixam, só por isso, 

de ter o resguardo de direitos da personalidade. 

(E) A proibição da utilização ou da exposição da imagem 

de uma pessoa, sem autorização prévia, restringe-se 

aos casos de destinação comercial da publicação. 

 

 

QUESTÃO 38 _______________________________  

 

Mateus, proprietário de uma casa situada no Lago Sul, 

Brasília-DF, resolveu, por motivos religiosos, abandonar seu 

imóvel residencial em junho de 2010. Renata e Luís, casados 

entre si, agindo de má-fé e sabedores de que Mateus viajara 

para o estrangeiro, sem data de retorno, passaram a viver na 

casa, tendo, inclusive, construído uma vistosa piscina no 

espaçoso quintal da residência. Em junho de 2011, em 

decorrência de uma forte tempestade de granizo, todo o teto 

da casa foi destruído, o que motivou, em julho do mesmo 

ano, a saída do casal invasor. Desde então, o imóvel está 

abandonado e desocupado, bem como nunca mais foram 

pagos quaisquer tributos a ele relacionados.  

 

Em relação a essa situação hipotética, assinale a alternativa 

correta. 

 

(A) No momento em que passaram a habitar o imóvel, 

Renata e Luís não poderiam, em nenhuma hipótese, 

exercer sobre o bem atos possessórios 

individualmente. 

(B) O direito brasileiro não admite o desdobramento 

sucessivo da posse, nesse caso.  

(C) Renata e Luís responderiam pela deterioração da casa, 

caso demandados por Mateus à época de ocupação da 

residência, ainda que conseguissem provar a 

inevitabilidade do dano, isto é, que a destruição do 

telhado teria ocorrido mesmo se o imóvel estivesse na 

posse de Mateus, em razão da tempestade de granizo. 

(D) Caso houvessem sido oportunamente demandados em 

ação possessória, a Renata e Luís socorreria o direito 

de ressarcimento pela piscina construída no imóvel. 

(E) Na hipótese de o imóvel haver sido arrecadado como 

bem vago em agosto de 2011, a propriedade desse 

imóvel, transcorrido o prazo legal, poderá ser 

transmitida ao Distrito Federal, observado o devido 

processo legal, em que seja assegurado ao 

interessado demonstrar a não cessação da posse.  

QUESTÃO 39 _______________________________  
 

No que diz respeito ao domicílio das pessoas naturais e 

jurídicas, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A pessoa jurídica tem domicílio no lugar  

onde funcionarem as respectivas diretorias e 

administrações, ou em domicílio especial especificado 

no seu estatuto ou em atos constitutivos, não havendo 

autorização legal para que a pessoa jurídica tenha 

mais de um domicílio. 

(B) É nula a cláusula contratual de especificação de 

domicílio nas situações em que os contratantes 

especificam onde devem ser exercidos e cumpridos 

direitos e obrigações resultantes do próprio contrato. 

(C) Tem o preso domicílio necessário na localidade onde 

cumprir a sentença penal. 

(D) O domicílio da pessoa natural, mesmo no que se 

refere às relações concernentes à profissão, é o lugar 

onde ela estabelece a sua residência com ânimo 

definitivo.  

(E) Somente se prova a intenção manifesta de mudar, 

para fins de modificação do domicílio, pela própria 

mudança, com as circunstâncias que a 

acompanharem. 

 
 
QUESTÃO 40 _______________________________  

 

No que diz respeito às sociedades, assinale a alternativa 

correta de acordo com a legislação que rege a matéria e a 

jurisprudência do STJ. 

 

(A) A sociedade subsidiária integral não é permitida no 

ordenamento jurídico brasileiro, pois a pluralidade de 

sócios é pressuposto da existência de qualquer 

sociedade. 

(B) O nascimento da empresa pública ou da sociedade de 

economia mista ocorre com a publicação da lei 

autorizativa, dispensando-se, para tanto, que o poder 

público promova o registro dos respectivos atos 

constitutivos nos registros competentes. 

(C) Para que uma sociedade seja considerada nacional, é 

necessário que pelo menos um de seus sócios seja 

brasileiro, nato ou naturalizado. 

(D) A vedação legal que proíbe cônjuges de contratarem 

sociedade entre si, quando casados sob o regime da 

comunhão universal ou separação obrigatória de bens, 

não se aplica à hipótese de contratação de sociedade 

simples. 

(E) Não é necessária outorga conjugal, qualquer que seja 

o regime de bens do casamento, para que o 

empresário casado possa alienar os imóveis que 

integram o patrimônio da empresa, ou, mesmo, 

gravá-los de ônus real. 

 
 
QUESTÃO 41 _______________________________  

 

No que se refere à falência, assinale a alternativa correta com 

base na legislação de regência, na doutrina e na 

jurisprudência do STJ acerca da matéria. 

 

(A) Havendo mais de um autor no pedido de falência, 

serão subsidiariamente responsáveis aqueles que, por 

dolo, requererem a falência de outrem, cabendo ao 

juiz condená-los a indenizar o devedor. 

(B) Decretada a falência, o falido tem o dever de não se 

ausentar do lugar onde se processa a falência, sem 

justo motivo e comunicação expressa ao juiz, e sem 

deixar procurador bastante, depois de encerrados por 

termos assinados pelo magistrado. 

(C) No direito falimentar brasileiro, não se admite a 

insolvência presumida do devedor. 

(D) Conforme a jurisprudência dominante do STJ, as 

sociedades cooperativas sujeitam-se à falência.  

(E) A Lei de Falências aplica-se às instituições financeiras 

privadas. 
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QUESTÃO 42 _______________________________  

 

O Mercado Economia Ltda. recebeu, como pagamento pela 

compra de computadores e câmeras de segurança, cheque 

emitido, em 1.º/3/2015, pela cliente Padaria da Esquina Ltda. 

Mediante regular endosso, a Sociedade Factoring Ltda. 

recebeu do Mercado Boa Compra Ltda. o cheque e, 

apresentando-o para pagamento trinta dias após a data de 

emissão, a endossatária foi comunicada pela instituição 

financeira sacada a respeito da inexistência de fundos 

disponíveis em conta da sacadora para honrar o pagamento.  

 

Em relação a essa situação hipotética e à temática nela 

tratada, assinale a alternativa correta com base na legislação 

de regência e doutrina de referência acerca da matéria. 

 

(A) O cheque representa título de crédito classificado 

como abstrato ou não causal, pois sua emissão não se 

condiciona a nenhuma causa preestabelecida em lei. 

(B) Na hipótese de a Sociedade Factoring Ltda. perder o 

prazo para o ajuizamento de ação executiva para a 

cobrança do título, não lhe restará a possibilidade de 

ajuizamento de ação de enriquecimento contra quem 

se locupletou indevidamente com o não pagamento do 

cheque, na forma da Lei. 

(C) Caso a Padaria da Esquina Ltda. não apresente 

relevante razão de direito para justificar o 

inadimplemento e a Sociedade Factoring Ltda. tenha 

promovido o regular protesto cambial do título, poderá 

ser decretada a falência daquela caso o cheque veicule 

ordem de pagamento superior a vinte salários 

mínimos à data do pedido de falência. 

(D) Considerando-se que o cheque tenha sido apresentado 

para pagamento na mesma praça onde tenha sido 

emitido, o termo inicial do prazo prescricional para 

ajuizamento de execução do título ocorreu em 

1.º/5/2015. 

(E) Não se admite protesto em razão do não pagamento 

de cheque, diversamente do que ocorre em relação às 

certidões de dívida ativa da União, dos estados, do 

Distrito Federal, dos municípios e das respectivas 

autarquias e fundações públicas. 

 

 

QUESTÃO 43 _______________________________  

 

No que concerne à empresa individual de responsabilidade 

limitada (EIRELI), assinale a alternativa correta com base na 

legislação de regência, na doutrina e na jurisprudência acerca 

da matéria. 

 

(A) Inexiste previsão normativa do capital social mínimo 

que deve ser integralizado para os fins de constituição 

da EIRELI. 

(B) A remuneração decorrente de cessão de direitos 

patrimoniais de autor ou de imagem, nome, marca ou 

voz de que seja detentor o titular da pessoa jurídica, 

vinculados à atividade profissional, não poderá ser 

atribuída a EIRELI constituída para a prestação de 

serviços de qualquer natureza. 

(C) Conforme a doutrina majoritária, a empresa individual 

de responsabilidade limitada somente poderá ser 

constituída por pessoa natural. 

(D) Não se aplicam à EIRELI as hipóteses de 

desconsideração da personalidade jurídica. 

(E) Não há proibição legal para que a pessoa natural 

constitua mais de uma empresa individual de 

responsabilidade individual. 

 

QUESTÃO 44 _______________________________  
 

Assinale a alternativa correta acerca da jurisdição e de sua 

natureza, seus princípios e suas características. 

 

(A) A jurisdição, atividade de poder decorrente da 

soberania, é una, mas seu exercício é fragmentado 

pela distribuição de competências a diversos órgãos 

judiciais. O ordenamento brasileiro admite, assim, a 

justaposição de competências, mas não de diferentes 

jurisdições. 

(B) A atividade jurisdicional submete as demais funções 

estatais ao seu controle. A jurisdição mesma, porém, 

é controlada, via de regra, pela própria jurisdição, 

apenas admitindo-se excepcionalmente o seu controle 

externo pela administração e pelo Legislativo. 

(C) A realização do direito objetivo é traço caracterizador 

da jurisdição, suficientemente apto a distingui-la das 

demais atividades estatais. 

(D) A jurisdição é atividade criativa, visto que o julgador 

pensa até o final o que foi pensado antes pelo 

legislador, cabendo ao juiz-intérprete produzir a 

norma jurídica individualizada por meio de processo 

hermenêutico e linguístico que, a rigor, não conhece 

limites.  

(E) O juiz natural é princípio jurisdicional que visa a 

resguardar a imparcialidade e que pode ser 

desmembrado em tripla significação: no plano da 

fonte, cabe à lei instituir o juiz e fixar-lhe a 

competência; no plano temporal, juiz e competência 

devem preexistir ao tempo do caso concreto objeto do 

processo a ser submetido à apreciação; e no plano  

da competência, a lei, anterior, deve prever 

taxativamente a competência, excluindo juízos ad hoc 

ou de exceção. 

 

 

QUESTÃO 45 _______________________________  

 

Abel e Bruno celebraram contrato cujo objeto consistia 

em bem imóvel localizado em Taguatinga-DF e no qual se 

estabeleceu Brasília-DF como foro de eleição. No 

entendimento de Abel, proprietário do imóvel, o contrato 

previa comodato gratuito por tempo determinado. No 

entendimento de Bruno, diversamente, o contrato previa 

doação do bem imóvel. Diante dessa controvérsia, Bruno, 

visando ao reconhecimento da doação, ajuizou ação 

declaratória com pedido de manutenção de posse, no foro de 

Brasília-DF, tendo sido Abel validamente citado em maio de 

2014. Abel, de sua vez, visando ao reconhecimento do 

comodato, ajuizou, no foro de Taguatinga-DF, ação de 

pretensão declaratória com pedido de reintegração de posse, 

tendo sido Bruno validamente citado em agosto de 2014. 

Nenhuma das ações foi, até o momento, sentenciada.  

 

A partir dessa situação hipotética, assinale a alternativa 

correta. 

 

(A) Há conexão a impor a reunião das duas ações perante 

o juízo prevento. 

(B) Em se tratando de competência absoluta, a eleição do 

foro é ineficaz. Reconhecida a incompetência do foro 

de Brasília-DF, a ação de Bruno deverá ser remetida 

ao foro de Taguatinga-DF, onde deverá ser reunida à 

ação de Abel, em razão da conexão. 

(C) Cuidando a hipótese de controvérsia sobre a 

propriedade do bem imóvel, a competência territorial 

do foro da situação da coisa é relativa, podendo haver 

prorrogação da competência na ação ajuizada por 

Bruno. 

(D) Os foros de Brasília-DF e de Taguatinga-DF são 

competentes, respectivamente, para as ações 

ajuizadas por Bruno e Abel. 

(E) Há conexão a impor a reunião das duas ações e, 

sendo a conexão matéria de ordem pública, é possível 

que a reunião ocorra mesmo após o julgamento de 

uma das ações. 
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QUESTÃO 46 _______________________________  

 

A respeito da jurisdição constitucional das liberdades e de 

seus principais mecanismos, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Os danos morais e patrimoniais causados à honra e à 

dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos 

podem ser objeto de responsabilização por meio de 

ação civil pública. 

(B) De acordo com a jurisprudência do STF, é cabível, em 

habeas corpus contra prisão civil de devedor 

inescusável de prestação alimentícia, rediscussão 

acerca do binômio necessidade-possibilidade. 

(C) Admite-se mandado de segurança contra decisão 

judicial teratológica de que caiba recurso. 

(D) Há perda superveniente de legitimidade a impor a 

extinção do mandado de segurança coletivo impetrado 

por partido político quando a agremiação, ao longo do 

processo, deixar de ter representação no Congresso 

Nacional. 

(E) Pessoa jurídica constituída sob a forma de associação, 

por ser integrada por cidadãos, detém legitimidade 

para o ajuizamento, em nome próprio, de ação 

popular. 

 

 

QUESTÃO 47 _______________________________  

 

Assinale a alternativa correta no que diz respeito à tutela 

cautelar e à antecipação da tutela. 

 

(A) Não se admite concessão de tutela antecipada em 

grau recursal. 

(B) A decisão interlocutória que concede liminarmente a 

tutela antecipada acarreta preclusão pro iudicato, isto 

é, o juízo não mais poderá revogar ou modificar a 

decisão. 

(C) A tutela cautelar é definitiva porque se funda em 

cognição exauriente, mas possui eficácia temporária 

limitada à preservação a que se propõe. 

(D) Não há tutela antecipada satisfativa dissociada do 

necessário requisito da urgência. 

(E) Os requisitos para o deferimento da tutela cautelar 

são normalmente mais rigorosos que os exigidos para 

o deferimento da tutela antecipada. 

 

 

QUESTÃO 48 _______________________________  

 

Priscila possui crédito vencido contra Marcela. Depois 

de reiteradas cobranças extrajudiciais, Priscila informou a 

Marcela que iria ajuizar ação de cobrança visando ao 

pagamento de seu crédito. Marcela, então, iniciou a prática 

de sucessivos atos de dilapidação patrimonial, tendo doado 

bens para frustrar futura execução de eventual sentença 

condenatória que viesse a ser proferida na ação de Priscila, 

ainda pendente de ajuizamento.  

 

Nessa situação hipotética, o instituto jurídico mais apto a 

tutelar o interesse de Priscila de garantir a utilidade de sua 

futura ação de cobrança é o(a) 

 

(A) cautelar inominada preparatória, dada a falta de 

cautelar em espécie apta a resguardar o interesse de 

Priscila. 

(B) pedido incidental de providência cautelar, formulado 

na ação de cobrança, com vistas ao sequestro de 

todos os bens de Marcela. 

(C) pedido liminar de antecipação dos efeitos da tutela 

satisfativa, formulado na ação de cobrança. 

(D) cautelar preparatória de arresto de bens suficientes ao 

adimplemento do crédito. 

(E) pedido incidental de providência cautelar, formulado 

na ação de cobrança, com vistas ao arrolamento de 

bens de Marcela. 

QUESTÃO 49 _______________________________  
 
A respeito dos métodos alternativos de solução de conflitos, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) A sentença arbitral não admite controle judicial sobre 

sua validade. 
(B) Ao convencionar a arbitragem, as partes renunciam, 

em definitivo, ao direito de acesso à justiça. 
(C) A cláusula compromissória de arbitragem é a 

convenção por meio da qual as partes estatuem, 
prévia e abstratamente, que eventuais controvérsias 

oriundas de certo negócio jurídico sejam dirimidas 
pelo juízo arbitral.  

(D) A autocomposição, por sua rara ocorrência, tem cada 
vez mais perdido prestígio no ordenamento jurídico 
brasileiro como método eficaz de solução de conflitos. 

(E) A mediação pressupõe a intervenção de um terceiro 
imparcial e equidistante, sendo, pois, espécie 
heterocompositiva. 

 
 
QUESTÃO 50 _______________________________  
 
Com relação à ação civil pública (ACP), assinale a alternativa 
correta de acordo com a legislação de regência e a 
jurisprudência do STF. 
 
(A) Julgado procedente o pedido deduzido em ACP 

ajuizada pelo Ministério Público, o órgão ministerial 
fará jus a honorários sucumbenciais devidos pelo réu. 

(B) Embora não possa servir de sucedâneo de ação direta 
de inconstitucionalidade, a ACP admite controle difuso 
caso a matéria constitucional seja prejudicial ao 
pedido principal. 

(C) Como espécie de tutela coletiva de direitos 
metaindividuais, a ACP é via cabível para a defesa de 
direitos coletivos, mas não para a defesa de direitos 
individuais homogêneos. 

(D) Por ser instituto a viabilizar amplo acesso à justiça, a 
ACP admite ajuizamento por qualquer associação. 

(E) O trânsito em julgado de sentença que julga 
improcedente pedido formulado em ACP ajuizada em 
defesa de consumidores inviabiliza a propositura 
futura de ações individuais que invoquem idêntico 
pedido. 

 
 
QUESTÃO 51 _______________________________  
 
Acerca da culpabilidade, da tentativa, da culpa imprópria, da 
irretroatividade da lei penal mais gravosa e da aplicação da 
lei penal no espaço, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O crime de roubo é qualificado se a subtração for de 

veículo automotor que venha a ser transportado para 
outro estado ou para o exterior. 

(B) Suponha que um chinês, a bordo de um navio privado 
brasileiro, falsifique dólares norte-americanos 
enquanto a embarcação navega em águas do domínio 
público internacional. Nas mesmas circunstâncias de 
tempo e lugar, um marroquino atira contra um 
australiano. Consoante o Código Penal brasileiro e os 
cenários hipotéticos mencionados, aplicar-se-á a lei 
norte-americana ao crime de falsificação de  
papel-moeda (em razão do bem jurídico violado) e a 
lei australiana ao crime de homicídio (em virtude do 
princípio da nacionalidade passiva). 

(C) Consoante a teoria extremada da culpabilidade, 
configura-se erro de tipo permissivo quando o agente, 
por erro plenamente justificado pelas circunstâncias, 
supõe situação de fato que, se existisse, tornaria a 
ação legítima. Nesta hipótese, admite-se a punição a 
título de culpa se o fato for punível a título culposo. 

(D) Admite-se a forma tentada no crime impropriamente 
culposo. 

(E) Segundo o STF, a lei penal mais grave aplica-se ao 
crime permanente, mas não ao crime continuado, se a 
vigência da lei é anterior à cessação da continuidade 
ou da permanência. 
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QUESTÃO 52 _______________________________  

 

Com base na doutrina majoritária, na jurisprudência, no CP e 

na Lei de Contravenções Penais, assinale a alternativa 

correta. 

 

(A) É formalmente atípica a conduta consistente em ter, 

mediante fraude, conjunção carnal com pessoa maior 

de idade e capaz.  

(B) Tanto na teoria psicológica da culpabilidade como na 

teoria psicológico-normativa da culpabilidade, exige-se 

atual, real e efetiva consciência da ilicitude. 

(C) Conforme o STF, a lesão corporal leve praticada com 

violência doméstica contra a mulher é crime de ação 

penal pública condicionada à representação da 

ofendida. 

(D) O criminoso que coloca bomba em avião, a fim de que 

exploda durante o voo e mate seu desafeto – que se 

encontra na aeronave –, atua mediante dolo direto em 

face do desafeto e mediante dolo eventual em face 

das demais pessoas dentro do avião. 

(E) Nos termos da Lei das Contravenções Penais, é 

punível a tentativa de contravenção. 

 

 

QUESTÃO 53 _______________________________  

 

A respeito do erro de execução, do denominado dolus 

generalis, das normas penais em branco e dos crimes 

previstos na parte especial do CP, assinale a alternativa 

correta. 

 

(A) A complementação da Lei de Drogas por portaria do 

Ministério da Saúde configura hipótese da chamada 

norma penal em branco homogênea heteróloga. 

(B) Suponha que “A” coloque sonífero na bebida de “B” a 

fim de subtrair-lhe os pertences (celular, bolsa, cartão 

de crédito). Neste caso, ausente a violência ou a grave 

ameaça, “A” responderá por furto ou estelionato, a 

depender das circunstâncias concretas e do dolo. 

(C) Quanto ao erro de execução, o ordenamento jurídico 

brasileiro adotou a teoria da equivalência, e não a 

teoria da concretização. 

(D) Suponha que “A” tenha atirado contra “B” com o 

propósito de matá-lo. “A” acredita ter consumado o 

crime por meio dos tiros. Em seguida, joga o corpo de 

“B” em um rio, com a intenção de ocultar o cadáver. 

Posteriormente, descobre-se que “B” estava vivo 

quando foi jogado no rio e que morreu por 

afogamento. Nesta hipótese, conforme a doutrina 

majoritária, “A” poderá responder, a depender do 

caso, por homicídio doloso tentado em concurso 

material com homicídio culposo ou por homicídio 

doloso tentado em concurso material com ocultação 

de cadáver. Não se admite que “A” responda por 

homicídio doloso consumado, porque “A” já não 

possuía animus necandi no momento em que 

arremessou o corpo de “B” no rio.  

(E) Desde que esteja fora do expediente, pratica omissão 

de socorro o policial que, podendo impedir roubo 

praticado diante de si, decide permanecer inerte. 

QUESTÃO 54 _______________________________  
 

No que se refere à teoria do domínio do fato, é correto 

afirmar que 

 

(A) a teoria do domínio do fato objetiva oferecer critérios 

para a diferenciação entre autor e partícipe, sem a 

pretensão de fixar parâmetros sobre a existência, ou 

não, de responsabilidade penal. 

(B) um agente criminoso que dirija o automóvel essencial 

e imprescindível para a fuga de um grupo de 

criminosos que rouba um banco, de acordo com a 

teoria do domínio do fato, pratica roubo, em 

coautoria, por domínio da vontade. 

(C) a teoria do domínio do fato equivale à teoria  

objetivo-formal de autoria. 

(D) o domínio do fato se manifesta em três diferentes 

formas: domínio da ação, na modalidade autoria 

mediata; domínio da vontade, na forma de autoria 

imediata; e domínio funcional do fato, como coautoria. 

(E) a teoria do domínio do fato contribui para a 

diferenciação entre autor e partícipe no caso de crimes 

omissivos próprios e de crimes culposos. 

 

 

QUESTÃO 55 _______________________________  

 

Com relação aos elementos do conceito analítico de infração 

penal, ao concurso de crimes, à causalidade no direito penal 

e à Lei n.º 9.605/1998, que dispõe sobre os crimes contra o 

meio ambiente, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O erro de tipo permissivo afasta a punição pela 

denominada culpa imprópria. 

(B) Nos termos da Lei n.º 9.605/1998, que dispõe sobre 

os crimes contra o meio ambiente, constitui causa 

especial de aumento de pena o fato de o agente ter 

praticado crime ambiental em unidade de conservação 

ambiental. 

(C) Na teoria da imputação objetiva, o resultado será 

objetivamente imputável ao autor se, uma vez 

hipoteticamente eliminada a sua conduta, o resultado 

não se concretizar. 

(D) Conforme a doutrina majoritária, o consentimento do 

ofendido configura causa supralegal de exclusão da 

culpabilidade. 

(E) No concurso formal impróprio, por haver desígnios 

autônomos, as penas dos crimes em concurso serão 

cumuladas, ainda que os diferentes resultados tenham 

sido praticados mediante uma só ação. 

 

 

QUESTÃO 56 _______________________________  

 

Assinale a alternativa correta acerca da Lei n.º 12.850/2013 

(crime organizado). 

 

(A) O agente infiltrado não tem direito de usufruir das 

medidas de proteção a testemunhas. 

(B) É punível, no âmbito da infiltração, a prática de crime 

pelo agente infiltrado no curso da investigação, 

quando inexigível conduta diversa. 

(C) A infiltração de agentes de polícia em tarefas de 

investigação pode decorrer de representação do 

delegado de polícia ou de requerimento do Ministério 

Público e será obrigatoriamente precedida de 

autorização judicial. 

(D) O agente infiltrado que se vê obrigado a praticar 

crime, sob pena de expor sua verdadeira identidade 

aos membros da organização criminosa, encontra-se 

amparado por estado de necessidade ou excludente de 

culpabilidade, a depender das circunstâncias, 

conforme expresso na Lei n.° 12.850/2013.  

(E) Considera-se organização criminosa a associação de 

três ou mais pessoas estruturalmente ordenada e 

caracterizada pela divisão de tarefas. 
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QUESTÃO 57 _______________________________  

 

Assinale a alternativa correta acerca do concurso de pessoas. 

 

(A) De acordo com a teoria pluralística, há um crime para 

os autores, que realizam a conduta típica emoldurada 

no ordenamento positivo, e outro crime para os 

partícipes, que desenvolvem uma atividade 

secundária. 

(B) O ajuste, a determinação ou instigação e o auxílio são 

puníveis ainda que o crime não tenha sido tentado. 

(C) O CP adotou, como regra, a teoria dualística. 

(D) Segundo a teoria monista ou unitária, a cada 

participante corresponde uma conduta própria, um 

elemento psicológico próprio e um resultado 

igualmente particular. 

(E) São requisitos do concurso de pessoas a pluralidade 

de participantes e de condutas, a relevância causal  

de cada conduta, o vínculo subjetivo entre os 

participantes e a identidade de infração penal. 

 

 

QUESTÃO 58 _______________________________  

 

Giordano, ao dirigir seu automóvel de maneira 

negligente, perdeu o controle do carro, matando cinco 

pessoas e lesionando gravemente outras cinco. 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) Giordano agiu em continuidade delitiva, devendo  

ser-lhe aplicada a pena mais grave, aumentada de um 

sexto até a metade. 

(B) Atualmente, considera-se que tais situações devem 

ser entendidas como crime único, aplicando-se apenas 

uma das penas, ou seja, a mais leve. 

(C) Giordano praticou crimes em concurso material e 

responderá pela pena de cada um deles. 

(D) Giordano praticou crimes em concurso formal, 

devendo a pena dos crimes ser somada, visto que, 

nesse caso, o cúmulo material é mais favorável que a 

exasperação. 

(E) Giordano praticou crimes em concurso formal, 

devendo ser–lhe aplicada a pena mais grave, 

aumentada de um sexto até a metade.  

 

 

QUESTÃO 59 _______________________________  

 

Acerca das penas pecuniárias, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A pena de multa, após o trânsito em julgado da 

sentença condenatória, será considerada dívida de 

valor, aplicando-se-lhe as normas da legislação 

relativa à dívida ativa da fazenda pública, inclusive no 

que concerne às causas interruptivas e suspensivas da 

prescrição. 

(B) Caso sobrevenha doença mental ao condenado, há 

reflexos em relação à pena privativa de liberdade que 

lhe tenha sido cominada, mas não à pena de multa 

aplicada pelo juiz. 

(C) É imprescritível a pena de multa, conforme expressa 

disposição do CP que, por sua vez, é reflexo do 

princípio constitucional da intranscendência. 

(D) Para fins de fixação da pena de multa, a quantidade 

de dias-multa será fixada pelo juiz conforme as 

condições financeiras do condenado. 

(E) O juiz poderá deixar de aplicar a pena de multa, ainda 

que prevista como preceito secundário, se observar 

que o condenado não tem condições de pagá-la.  

QUESTÃO 60 _______________________________  

 

Quanto às fases de realização da infração penal e à tentativa, 

assinale a alternativa correta. 

 

(A) Os crimes tentados podem ter a mesma pena dos 

crimes consumados, a depender do grau alcançado no 

iter criminis.  

(B) Tentativa abandonada ou qualificada ocorre quando há 

interrupção do processo executório em razão de o 

agente não praticar todos os atos de execução do 

crime por circunstâncias alheias à sua vontade. 

(C) No que diz respeito às fases do iter criminis, o auxílio 

à prática de crime, salvo determinação expressa em 

contrário, não é punível se o crime não chegar a ser, 

ao menos, tentado. 

(D) Os crimes omissivos, sejam próprios ou impróprios, 

não admitem tentativa. 

(E) Tentativa incruenta é aquela em que o agente, 

arrependendo-se posteriormente, pratica atos para 

evitar que o crime venha a se consumar. 

 

 

QUESTÃO 61 _______________________________  

 

Quanto à execução penal, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Não se admite a regressão de regime per saltum. 

(B) Admite-se a progressão de regime per saltum. 

(C) Se João for condenado a duzentos anos de prisão, 

poderá, em virtude do princípio da individualização da 

pena, progredir após cumprir um sexto de trinta anos, 

desde que os crimes não sejam hediondos e João 

tenha bom comportamento. 

(D) Conforme o STJ, não se admite que condenado à 

medida de segurança cumpra tal medida por mais 

tempo do que a pena máxima cominada ao crime, 

independentemente de ter, ou não, cessado a 

periculosidade. 

(E) Só será obrigado a cumprir três quintos da pena para 

progredir de regime o condenado por crime hediondo 

que seja reincidente específico. 

 

 

QUESTÃO 62 _______________________________  

 

Em relação à Lei n.º 9.503/1997, que trata dos crimes de 

trânsito, assinale a alternativa correta. 

 

(A) De acordo com a referida lei, constitui crime de 

trânsito punido com detenção a conduta do agente 

que trafegue em velocidade incompatível com a 

segurança nas proximidades de escolas, gerando 

perigo de dano. 

(B) Não há, na lei, previsão de pena de reclusão, sendo os 

crimes previstos puníveis com detenção e(ou) multa. 

(C) Não é prevista, entre as penalidades constantes na lei, 

multa reparatória.  

(D) Consoante essa norma, é circunstância que pode 

agravar a penalidade do crime de trânsito, conforme a 

apreciação subjetiva do juiz, ter o condutor do veículo 

cometido a infração sobre faixa de trânsito destinada a 

pedestre. 

(E) Uma das críticas que a doutrina faz ao legislador em 

relação aos crimes de trânsito se relaciona à ausência 

de previsão legal de benefício ao condutor do veículo 

que, após a prática da infração, preste pronto e 

integral socorro à vítima. 
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QUESTÃO 63 _______________________________  

 

No que se refere às leis penais especiais, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) Os crimes definidos na lei de licitações podem sujeitar 

os seus autores, quando servidores públicos, às 

sanções penais e à perda do cargo, do emprego, da 

função ou do mandato eletivo, mas, apenas, se os 

delitos, de fato, se consumarem. 

(B) A prática rotineira de jornais e programas televisivos 

transmitirem trechos de conversas telefônicas 

interceptadas por autoridade policial, conduta, que, 

em regra, atrapalha as investigações policiais, deve-se 

especialmente ao fato de a lei de regência não ter 

previsto como crime o ato de realizar interceptação de 

comunicações telefônicas sem autorização judicial. 

(C) Configura contravenção penal a retenção de 

documento de identificação pessoal, ainda que 

apresentado por meio de fotocópia autenticada. 

(D) A chamada propaganda enganosa, ou seja, a 

afirmação falsa ou enganosa sobre natureza, 

característica ou qualidade de produto ou serviço nas 

relações de consumo, pode gerar indenização por 

danos morais, mas não constitui infração penal. 

(E) O Estatuto do Índio, ao preceituar sobre as 

disposições penais, trata de diversas situações de 

crimes praticados contra os índios, mas não dispõe 

sobre qualquer benesse em caso de crime praticado 

por índio. 

 

 

QUESTÃO 64 _______________________________  

 

A respeito dos crimes hediondos, assinale a alternativa 

correta com base na legislação de regência. 

 

(A) O crime de epidemia com resultado morte não é 

considerado hediondo. 

(B) Os crimes hediondos são insuscetíveis de anistia, 

graça e indulto, embora lhes seja admitida fiança. 

(C) A pena do condenado por crime hediondo deverá ser 

cumprida em regime integralmente fechado, apesar de 

haver precedente jurisprudencial em que se admite o 

cumprimento da pena em regime inicialmente 

fechado. 

(D) Se o crime hediondo de extorsão mediante sequestro 

for cometido por quadrilha ou bando, o coautor que 

denunciá-lo à autoridade, facilitando a libertação do 

sequestrado, será beneficiado com a redução da pena 

de um a dois terços. 

(E) Entre os crimes hediondos previstos na lei, apenas as 

condutas consumadas são consideradas hediondas; as 

tentadas configuram a modalidade simples de crime. 

 

 

QUESTÃO 65 _______________________________  

 

Roberto afirmou, falsamente, perante a autoridade 

policial, que era ele quem conduzia o veículo dirigido por seu 

filho, que não possuía habilitação, a fim de evitar a 

instauração de inquérito contra o filho pela prática de lesão 

corporal culposa na direção de veículo automotor. 

 

Nesse caso hipotético, a conduta de Roberto é 

 

(A) típica, configurando crime de falsidade ideológica. 

(B) típica, tendo a jurisprudência admitido, recentemente, 

em caso idêntico, a tese da autodefesa para excluir o 

crime. 

(C) atípica. 

(D) típica, aplicando-se-lhe, como causa excludente de 

culpabilidade, a inexigibilidade de conduta diversa. 

(E) típica, aplicando-se, como causa excludente de 

culpabilidade, o erro de proibição. 

QUESTÃO 66 _______________________________  

 

Em relação à Lei n.º 11.343/2006, que dispõe sobre o tráfico 

ilícito e o uso indevido de substâncias entorpecentes, assinale 

a alternativa correta. 

 

(A) Na mencionada lei, não se prevê como típica a 

conduta do sujeito viciado que oferece droga 

eventualmente, sem intuito de lucro, a um amigo, a 

fim de juntos a consumirem. 

(B) Segundo essa lei, não configura causa de aumento de 

pena a transnacionalidade do delito de tráfico ilícito de 

entorpecentes.  

(C) A referida lei promoveu a descriminalização do uso 

indevido de substâncias entorpecentes. 

(D) Consoante a referida norma, não é típica a conduta de 

induzimento ao uso indevido de droga. 

(E) De acordo com essa lei, as plantações ilícitas serão 

imediatamente destruídas pelo delegado de polícia, 

que recolherá quantidade suficiente para exame 

pericial. 

 

 

QUESTÃO 67 _______________________________  

 

Acerca dos crimes e das contravenções penais previstos na 

legislação penal especial, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Não há previsão de crimes culposos na lei que dispõe 

sobre os crimes contra o meio ambiente. 

(B) A prescrição dos crimes falimentares rege-se pelas 

disposições do CP, começando o prazo prescricional a 

correr do dia da decretação da falência, da concessão 

da recuperação judicial ou da homologação do plano 

de recuperação extrajudicial. 

(C) A tentativa de contravenção penal é causa de 

diminuição da pena de um a dois terços. 

(D) A obtenção, para uso próprio, de documento particular 

ideologicamente falso, para fins eleitorais, é punível 

segundo as disposições do CP, não havendo previsão 

específica de crime no Código Eleitoral. 

(E) O crime de comércio ilegal de arma de fogo, previsto 

no Estatuto do Desarmamento, é suscetível de 

liberdade provisória. 

 

 

QUESTÃO 68 ___________________________________  

 

No que diz respeito ao direito de representação e ao processo 

de responsabilidade administrativa civil e penal nos casos de 

abuso de autoridade, assinale a alternativa correta, conforme 

o disposto na Lei n.º 4.898/1965. 

 

(A) Configura crime de tortura, e não de abuso de 

autoridade, a execução de medida privativa da 

liberdade individual sem as formalidades legais. 

(B) O delegado de polícia que submete pessoa sob sua 

guarda a situação vexaminosa pratica crime de 

tortura, e não de abuso de autoridade. 

(C) A lei não prevê, como abuso de autoridade eventual, 

atentado ao livre exercício do culto religioso. 

(D) Para fins da lei mencionada, considera-se autoridade 

quem exerce cargo, emprego ou função pública, de 

natureza civil ou militar, ainda que transitoriamente e 

sem remuneração. 

(E) A conduta de um delegado de polícia que deixe de 

comunicar, imediatamente, ao juiz competente a 

prisão de determinada pessoa poderá configurar 

prevaricação, mas não abuso de autoridade.  
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QUESTÃO 69 _______________________________  
 
Com base na legislação, na jurisprudência e na doutrina 
majoritária, assinale a alternativa correta acerca do inquérito 
policial, da prisão temporária e da participação do Ministério 
Público na investigação criminal. 
 
(A) O inquérito policial é um procedimento administrativo, 

prevalecendo, na doutrina, o entendimento de que se 
devem observar todas as garantias ínsitas ao 
contraditório e à ampla defesa durante o inquérito 
policial, o que concede ao investigado, por exemplo, o 

direito à dialeticidade processual e à produção de 
provas. 

(B) Conforme o STJ, a participação de um membro do 
Ministério Público na fase de investigação criminal não 
acarreta o seu impedimento ou a sua suspeição para o 
oferecimento da denúncia. 

(C) Em casos teratológicos, o STF e o STJ têm admitido 
que a autoridade policial que preside o procedimento 
administrativo promova o arquivamento do inquérito 
policial perante o juiz. 

(D) O descumprimento do prazo previsto em lei para 
concluir o inquérito policial justifica, ipso facto, o 
relaxamento da prisão por excesso de prazo. 

(E) Após recente inovação legislativa, o prazo da prisão 
temporária foi unificado, independentemente de o 
crime ser hediondo ou a ele equiparado. 

 
QUESTÃO 70 _______________________________  
 
Assinale a alternativa correta a respeito de prova, 
indiciamento e inquérito policial, com base na legislação, na 
jurisprudência e na doutrina majoritária. 
 
(A) Conforme a lei, o indiciamento é ato privativo do 

delegado de polícia ou do órgão do Ministério Público, 
devendo ocorrer por meio de ato fundamentado, que, 
mediante análise técnico-jurídica do fato, deverá 
indicar a autoria, a materialidade e suas 
circunstâncias. 

(B) O relatório de inquérito policial, a ser redigido pela 
autoridade que o preside, é indispensável para o 
oferecimento da denúncia ou da queixa-crime pelo 
titular da ação penal. 

(C) As provas ilegítimas são as obtidas por meio de 
violação de normas de direito material, ao passo que 
as provas ilícitas são as obtidas por meio de violação 
de normas de direito processual. 

(D) Consoante o Código de Processo Penal (CPP), 
admitem-se as provas derivadas das ilícitas, desde 

que não evidenciado o nexo de causalidade entre 
umas e outras, ou que as derivadas possam ser 
obtidas por uma fonte independente das primeiras. 

(E) No ordenamento jurídico brasileiro, não se adota a 
denominada teoria da árvore dos frutos envenenados, 
de modo que a prova derivada da prova ilícita tem 
existência autônoma e deverá ser apreciada em juízo. 

 
QUESTÃO 71 _______________________________  
 
Com base na legislação, na jurisprudência e na doutrina 
majoritária, assinale a alternativa correta no que se refere a 
prova, prisão preventiva, liberdade provisória e excludente de 
ilicitude. 
 
(A) Não se admite liberdade provisória em crime 

hediondo. 
(B) Dada a adoção do sistema acusatório no processo 

penal brasileiro, não cabe ao réu o ônus de provar a 
causa excludente de ilicitude.  

(C) De acordo com o CPP, a falta de exame complementar 
não pode ser suprida por meio de prova testemunhal. 

(D) Conforme dispositivo expresso no CPP, não se admite 
prisão preventiva em crime culposo. 

(E) Suponha-se que o juiz decrete a prisão preventiva do 
investigado, em virtude do descumprimento de outras 
medidas cautelares pessoais. Nesse caso, prescinde-se 
de que o crime seja punido com pena privativa de 
liberdade máxima superior a quatro anos. 

QUESTÃO 72 _______________________________  
 

Com base na legislação processual penal e na jurisprudência 
e doutrina majoritária relativas à matéria, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) Da decisão do delegado de polícia que nega pedido de 
abertura de inquérito policial formulado pelo ofendido 
ou por seu representante legal, caberá, nos termos do 
CPP, correição parcial endereçada ao juiz da causa, 
além de recurso administrativo dirigido ao chefe de 
polícia. 

(B) A lei veda, em virtude do princípio do ne bis in idem, a 
aplicação cumulativa de medidas cautelares diversas 
da prisão. 

(C) Na hipótese de descumprimento de medida cautelar 
pessoal, o juiz poderá, a requerimento do Ministério 
Público, de seu assistente ou do querelante, substituir 
a medida ou impor outra em cumulação, sendo-lhe 
vedado, porém, tomar essas providências de ofício. 

(D) É vedada a persecução penal fundada exclusivamente 
em notícia-crime apócrifa ou inqualificada. 

(E) Em regra, nos crimes de ação penal pública 

condicionada à representação do ofendido, o inquérito 
policial somente poderá ser instaurado se o ofendido 
ou seu representante tiver procedido à representação, 
devendo esta, ainda, consoante entendimento do STJ, 
satisfazer formalidades específicas, como ser 
apresentada ou reiterada, dentro do prazo 
decadencial, perante a autoridade judicial. 

 
QUESTÃO 73 _______________________________  
 

À luz da legislação processual penal e da jurisprudência e 
doutrina majoritária a respeito da matéria, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) De acordo com o CPP, em regra, o exame de corpo de 
delito será realizado por ao menos dois peritos oficiais 
portadores de diploma de curso superior. 

(B) Conforme o STF, a perícia sobre a aptidão da arma de 
fogo para efetuar disparos é necessária para que se 
configure o crime de roubo circunstanciado por 
emprego de arma de fogo. 

(C) Em se tratando de crime de falsificação de documento 
público, a falta de perícia, por ter-se recusado o réu a 
colaborar para a realização de exame grafotécnico, 
não pode ser suprida por outros meios de prova. 

(D) Durante o inquérito policial, as medidas cautelares 
pessoais poderão ser decretadas pelo juiz mediante 
representação da autoridade policial, de ofício ou após 
requerimento do Ministério Público. 

(E) Conforme dispositivo expresso no CPP, a prisão 
preventiva em nenhum caso será decretada se o juiz 
verificar que o agente praticou o fato por estado de 
necessidade. 

 
QUESTÃO 74 _______________________________  
 

Considera-se flagrante diferido o(a) 
 

(A) modalidade de flagrante proibida pela legislação 
processual penal brasileira, em que a autoridade 
policial, tendo notícia da prática de futura infração, 
coloca-se estrategicamente de modo a impedir a 
consumação do crime. 

(B) obtido a partir de uma provocação do agente 
criminoso para controlar a ação delituosa e evitar o 
crime, com base na política criminal hodierna. 

(C) realizado em momento imediatamente após a prática 
do crime, se o agente for encontrado com 
instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam 
presumir ser ele o autor da infração. 

(D) ação policial de monitoramento e controle das ações 
criminosas desenvolvidas, transferindo-se o flagrante 
para momento de maior visibilidade das 
responsabilidades penais. 

(E) lavrado quando o agente é perseguido, logo após o 
crime, pela autoridade policial, pelo ofendido ou por 
qualquer pessoa em situação que indique ser ele o 
autor da infração. 
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QUESTÃO 75 _______________________________  

 

Gustavo constrangeu, mediante grave ameaça, um 

colega de trabalho a agir de maneira vexatória. 

 

Com base nessa situação hipotética e na Lei n.º 9.099/1995, 

que dispõe sobre os juizados especiais criminais, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) Se Gustavo descumprir transação penal, o  

Ministério Público estará autorizado a denunciá-lo, 

independentemente de representação da vítima. 

(B) O crime de constrangimento ilegal, praticado por 

Gustavo, não se submete à lei dos juizados especiais 

criminais por não ser considerado de menor potencial 

ofensivo. 

(C) A autoridade policial que tomar conhecimento da 

ocorrência poderá optar entre lavrar termo 

circunstanciado ou instaurar o competente inquérito 

policial. 

(D) Caso Gustavo, após o procedimento adotado pela 

autoridade policial, seja imediatamente encaminhado 

ao juizado ou assuma o compromisso de a este 

comparecer, a ele não se imporá prisão em flagrante, 

mas a autoridade policial poderá exigir-lhe fiança. 

(E) Se Gustavo, após o procedimento adotado pela 

autoridade policial, for imediatamente encaminhado ao 

juizado ou assumir o compromisso de a este 

comparecer, a ele será imposta prisão em flagrante. 

 

 

QUESTÃO 76 _______________________________  

 

Assinale a alternativa correta em relação ao inquérito policial. 

 

(A) Há, no ordenamento jurídico brasileiro, expressa 

previsão do inquérito policial judicialiforme. 

(B) Nos crimes em que a ação pública depender de 

representação, o inquérito não poderá sem ela ser 

iniciado. 

(C) O inquérito policial, cuja natureza é cautelar, constitui 

uma das fases processuais. 

(D) O inquérito policial é dispensável à propositura da 

ação penal privada e da ação penal pública 

condicionada, mas é indispensável à propositura da 

ação penal pública incondicionada. 

(E) Segundo jurisprudência pacificada no STF, o poder de 

investigação do Ministério Público é amplo e irrestrito. 

 

 

QUESTÃO 77 _______________________________  

 

A respeito do tráfico ilícito de drogas e do uso indevido de 

substância entorpecente, assinale a alternativa correta à luz 

da lei que rege a matéria. 

 

(A) A lavratura do auto de prisão em flagrante do autor de 

crime de tráfico e o estabelecimento da materialidade 

do delito prescindem de laudo de constatação da 

natureza e da quantidade da droga. 

(B) É cabível a prisão em flagrante do usuário de 

substância entorpecente, havendo, ou não, concurso 

de crime com o delito de tráfico ilícito de 

entorpecentes.  

(C) É vedado à autoridade policial, ao encerrar inquérito 

relativo a crime de tráfico, indicar a quantidade e a 

natureza da substância ou do produto apreendido. 

(D) O inquérito policial relativo ao crime de tráfico de 

substância entorpecente será concluído no prazo de 

trinta dias se o indiciado estiver preso e, no de 

noventa dias, se estiver solto. 

(E) A destruição das drogas apreendidas somente poderá 

ser executada pelo juiz de direito ou pela pessoa 

indicada pelo respectivo tribunal, vedando-se tal 

conduta ao delegado de polícia. 

QUESTÃO 78 _______________________________  

 

Acerca da fiança e da liberdade provisória, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) A fiança poderá ser dispensada, se assim recomendar 

a situação econômica do preso, observados os 

critérios legais. 

(B) A liberdade provisória, conforme a atual sistemática 

do CPP, será concedida sempre com fiança. 

(C) A autoridade policial poderá conceder fiança nos casos 

de infração penal punida com detenção ou prisão 

simples, independentemente da duração da pena. 

(D) Denomina-se quebra da fiança o não pagamento desta 

no prazo legal. 

(E) Em se tratando de prisão civil, é cabível a concessão 

de fiança pela autoridade policial. 

 

 

QUESTÃO 79 _______________________________  

 

No que se refere à competência e a seus corolários, assinale 

a alternativa correta. 

 

(A) Considere-se que César, Mauro e Lúcio tenham 

sequestrado Júlia com a finalidade de extorquir a 

família da vítima. Restringiram a liberdade de Júlia em 

Brasília-DF e a transportaram, posteriormente, a fim 

de assegurar o sucesso da empreitada criminosa, para 

Belo Horizonte-MG. Nesse local, após terem recebido a 

quantia exigida no sequestro e liberado a vítima, 

tendo consumado o crime, foram presos 

preventivamente. Nessa situação, é competente para 

processar e julgar o crime o juízo criminal de Belo 

Horizonte-MG, visto que, segundo o CPP, aos crimes 

permanentes aplica-se a teoria do resultado. 

(B) Para fins de fixação de regras de competência, não há, 

no CPP, diversamente do que ocorre no processo civil, 

distinção entre conexão e continência. 

(C) Considere-se que o promotor que oficia perante 

determinada vara de juizado especial criminal entenda 

que Alberto tenha praticado crime de tráfico ilícito de 

entorpecentes, e não mero uso de substância 

entorpecente, e que o promotor que oficia perante 

determinada vara de entorpecentes penais tenha se 

recusado a oferecer a denúncia dado o seu 

entendimento de que o delito seria de uso de 

substância entorpecente, e não de tráfico. Nessa 

situação, identifica-se conflito negativo de 

competência, que deverá ser dirimido pelo juiz da vara 

de entorpecentes. 

(D) Suponha-se que Reginaldo, com intenção de matar, 

tenha desferido três facadas em Rosber, tendo sido a 

primeira delas em Águas Lindas-GO e a última em 

Taguatinga-DF. Suponha-se, ainda, que Reginaldo não 

tenha conseguido atingir o seu intento por razões 

alheias a sua vontade, tendo sido impedido de 

consumar o crime pela ação de autoridade policial que 

o tenha prendido em flagrante e dado imediato 

socorro à vítima. Nessa situação, consoante a teoria 

da atividade adotada no CPP, é competente para 

processar e julgar o crime a vara criminal de Águas 

Lindas-GO. 

(E) Considere-se que Ricardo tenha enviado, por uma 

agência dos correios localizada no Gama-DF, uma 

carta-bomba dirigida a um senador da República, que 

se encontrava na Argentina. Considere-se, ainda, que 

se tenha, posteriormente, comprovado que a ação 

criminosa, ocorrida por razões pessoais, tenha 

provocado a morte da vítima. Nessa situação, a vara 

do júri do Gama-DF é competente para processar e 

julgar o feito. 
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QUESTÃO 80 _______________________________  
 

A respeito do depoimento de testemunhas, é correto afirmar 
que 
 

(A) é vedada a retirada do réu da sala de audiências, sob 
pena de violação aos princípios constitucionais da 
ampla defesa e do contraditório. 

(B) a adoção do sistema acusatório implica a 
inadmissibilidade da condução coercitiva de 
testemunha, devendo o caso ser solucionado a partir 
do sistema de distribuição do ônus da prova.   

(C) a ex-esposa do acusado de determinado crime poderá 
recusar-se a depor, mesmo que já separada 
judicialmente do réu.  

(D) não se deferirá o compromisso de dizer a verdade ao 
menor de dezoito anos de idade. 

(E) são proibidas de depor as pessoas que, em razão de 
função, ministério, ofício ou profissão, devam guardar 
segredo, ainda que desobrigadas dessa guarda pela 
parte interessada.         

 
QUESTÃO 81 _______________________________  
 

Com relação à sentença no processo penal, é correto afirmar 
que 
 

(A) o réu não poderá apelar sem que tenha sido recolhido 
à prisão em caso de sentença penal condenatória em 
que tenha sido decretada sua prisão preventiva, sob 
pena de deserção. 

(B) o juiz, ao prolatar sentença penal condenatória,  
poderá, segundo entendimento do STJ, fixar valor 
mínimo para a reparação dos danos causados pela 
infração, considerando os prejuízos sofridos pelo 

ofendido, desde que haja pedido expresso e formal 
nesse sentido. 

(C) ocorre a mutatio libelli quando o juiz, sem modificar a 
descrição do fato contida na denúncia ou na queixa, 
atribuir-lhe definição jurídica diversa. 

(D) é vedado ao juiz, em caso de ação penal pública, 
proferir sentença penal condenatória, caso o Ministério 
Público tenha requerido a absolvição do réu em face 
do princípio da correlação ou congruência. 

(E) o juiz que entender, por ocasião da prolação da 
sentença, que não há prova suficiente para a 
condenação, deverá converter o feito em diligência 
para que o inquérito policial seja retomado. 

 
QUESTÃO 82 _______________________________  
 

À luz da legislação especial de direito processual penal, 
assinale a alternativa correta. 
 

(A) A lei que dispõe sobre os crimes hediondos não prevê 
a possibilidade de aplicação da delação premiada, 
embora a jurisprudência dos tribunais superiores 
venha admitindo tal possibilidade. 

(B) Não se admite, em relação às infrações penais 
previstas no Código de Defesa do Consumidor, a 
concessão de fiança pela autoridade policial que 
preside o respectivo inquérito. 

(C) Tratando-se de infrações penais de repercussão 
interestadual ou internacional que exijam repressão 
uniforme, poderá o departamento de polícia federal do 
Ministério da Justiça, com prejuízo da responsabilidade 
dos órgãos de segurança pública, em especial das 
polícias militares e civis dos estados, proceder à 
investigação das infrações penais arroladas 
taxativamente pelo legislador. 

(D) À imputação da prática de ato infracional a 
adolescente não se aplica o princípio do devido 
processo legal, pertinente ao processo penal comum 
relacionado à pratica de infração penal – crime ou 
contravenção. 

(E) No processo por crime conhecido como “lavagem de 
dinheiro”, não se aplica o disposto no art. 366 do CPP, 
devendo o acusado que não comparecer nem 
constituir advogado ser citado por edital, prosseguindo 
o feito, até o julgamento, com a nomeação de 
defensor dativo.   

QUESTÃO 83 _______________________________  

 

Acerca de competência, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Consoante o CPP, o tempo de prisão temporária, de 

prisão administrativa ou de intervenção, no Brasil e no 

estrangeiro, não será necessariamente computado 

para fins de determinação do regime inicial de pena 

privativa de liberdade. 

(B) De acordo com o atual entendimento do STF, nos 

crimes ambientais, para ser admitida a denúncia 

oferecida contra a pessoa jurídica, é essencial 

denunciar concomitantemente as pessoas físicas em 

tese responsáveis. 

(C) Suponha-se que Marcelo tenha sido condenado por 

crime político em primeiro grau. A sentença 

condenatória foi proferida por juiz federal da seção 

judiciária do Distrito Federal. Nesse caso, compete ao 

Tribunal Regional Federal da 1.ª Região julgar o 

recurso interposto por Marcelo contra a sentença. 

(D) Conforme o STF, havendo condenação criminal, não se 

admite a aplicação retroativa da suspensão condicional 

do processo. 

(E) É de competência da justiça comum estadual o 

julgamento de contravenções penais, mesmo que 

conexas com crimes de competência da justiça comum 

federal de primeiro grau. 

 

 

QUESTÃO 84 _______________________________  

 

A respeito da citação no processo penal, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) Como regra, no processo penal, a citação inicial será 

feita por carta, com aviso de recebimento. 

(B) O CPP não acolhe o instituto da precatória itinerante. 

(C) Diversamente do que ocorre no processo civil, não se 

admite a citação por hora certa no direito processual 

penal. 

(D) Se o acusado, citado por edital, não comparecer nem 

constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o 

curso do prazo prescricional, podendo o juiz 

determinar a produção antecipada das provas 

consideradas urgentes e, se for o caso, decretar a 

prisão preventiva do réu. 

(E) Se o réu, tendo sido citado ou intimado pessoalmente, 

deixar de comparecer justificadamente a um ato 

processual, suspender-se-á a ação penal, visto que 

não se admite o instituto da revelia no processo penal. 

 

 

QUESTÃO 85 _______________________________  

 

Em relação a provas e ao procedimento de busca e 

apreensão, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Não há necessidade de lavratura de auto, após a 

diligência de busca e apreensão, em razão da 

presunção de veracidade e legalidade dos atos 

administrativos e da presunção de boa fé da 

autoridade policial. 

(B) A busca em mulher deve ser feita por outra mulher, 

ainda que isso importe em retardamento da diligência. 

(C) É válida a serendipidade no procedimento de busca e 

apreensão, especialmente quando há conexão entre 

crimes. 

(D) Tanto o procedimento de busca e apreensão quanto o 

de busca pessoal sujeitam-se à reserva de jurisdição, 

devendo ser precedidos de mandado, mesmo quando 

realizados pessoalmente pela autoridade policial. 

(E) É vedado o arrombamento de porta ao se proceder à 

busca e apreensão na residência do indiciado, visto 

que tal ação acarretaria ofensa ao direito humano da 

moradia. 

PR
OVA

 A
PL

IC
AD

A



 

 
PCDF/2015                                                                          DELEGADO DE POLÍCIA (CÓDIGO 101) TIPO A                                                                                 17 

QUESTÃO 86 _______________________________  
 

Assinale a alternativa correta acerca do procedimento penal. 

 

(A) O princípio da identidade física do juiz não se aplica ao 

processo penal. 

(B) As provas devem ser produzidas em uma só 

audiência, podendo o juiz indeferir as consideradas 

irrelevantes, impertinentes ou protelatórias. 

(C) No procedimento ordinário, após o oferecimento da 

denúncia, o juiz, recebendo-a, mandará desde logo 

designar dia e hora para o interrogatório do réu. 

(D) A absolvição sumária é instituto exclusivo do rito do 

júri popular. 

(E) O princípio da identidade física do juiz aplica-se ao 

processo penal por construção jurisprudencial, não 

sendo previsto no CPP. 

 

 

QUESTÃO 87 _______________________________  

 

Em relação às espécies tributárias previstas no ordenamento 

jurídico brasileiro, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O Distrito Federal, por ter a competência tributária dos 

estados e municípios, pode instituir taxa pelo serviço 

de iluminação pública e cobrá-la dos contribuintes 

beneficiados, tomando, por base de cálculo, o valor do 

consumo de energia elétrica dos domicílios. 

(B) A contribuição de melhoria pode ser instituída em 

razão de obra pública e da consequente valorização 

imobiliária, tendo por limite total a despesa com a 

realização da obra e, por limite individual, o acréscimo 

de valor ao imóvel do contribuinte beneficiado. 

(C) Os impostos são tributos vinculados a uma 

contraprestação específica do ente tributante em 

relação ao contribuinte, como, por exemplo, a 

obrigatoriedade de boa manutenção das estradas de 

rodagem pelo poder público em decorrência do 

pagamento do imposto sobre a propriedade de 

veículos automotores (IPVA) pelo contribuinte. 

(D) Fatos geradores das taxas são a prestação de serviço 

público e o poder de polícia, sendo necessário, no 

primeiro caso, que o serviço público seja indivisível, 

prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. 

(E) Poderá o Distrito Federal instituir taxa de segurança 

pública, pois um dos fatos geradores das taxas é o 

poder de polícia. 

 

 

QUESTÃO 88 _______________________________  

 

Com base no disposto no Código Tributário Nacional (CTN) 

acerca das normas gerais de direito tributário, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) A interpretação da lei tributária que defina infrações 

ou estabeleça penalidades deve proteger, em caso de 

dúvida quanto à capitulação legal do fato, o interesse 

da coletividade, de forma mais favorável ao fisco. 

(B) A lei tributária não poderá retroagir ou ser aplicada a 

ato pretérito que ainda não tenha sido definitivamente 

julgado, mesmo que o cometimento desse ato não 

seja mais definido como infração. 

(C) Os atos normativos expedidos pelas autoridades 

administrativas entram em vigor na data da sua 

publicação, salvo disposição em contrário. 

(D) A outorga de isenção, a suspensão ou exclusão do 

crédito tributário e a dispensa do cumprimento de 

obrigações tributárias acessórias devem ser 

interpretadas sistematicamente e, sempre que 

possível, de forma extensiva. 

(E) As decisões dos órgãos singulares ou coletivos no 

âmbito da jurisdição administrativa entrarão em vigor 

quarenta e cinco dias após a data da sua publicação 

quando a lei atribuir a elas eficácia normativa. 

QUESTÃO 89 _______________________________  
 

Em relação aos tributos da União, dos estados, do Distrito 

Federal e dos municípios, assinale a alternativa correta.  

 

(A) Dada a competência residual atribuída à União, esta 

poderá instituir, mediante lei complementar, impostos 

não previstos na CF, desde que sejam não 

cumulativos e não tenham fato gerador ou base de 

cálculo dos impostos previstos na CF. 

(B) O Distrito Federal e os estados têm competência para 

instituir o ITCMD, devendo, contudo, respeitar, no que 

tange à alíquota máxima a ser praticada, o que for 

fixado pelo Congresso Nacional. 

(C) Caso fosse criado, no Brasil, o Território Federal, seria 

de competência da União a instituição dos impostos 

estaduais e municipais nesse Território, 

independentemente de nele existirem municípios. 

(D) Os estados e o Distrito Federal têm competência 

tributária para instituir o ICMS, o IPVA, o imposto 

sobre transmissão causa mortis e doação (ITCMD) e o 

imposto sobre serviços (ISS). 

(E) O imposto de renda, de competência da União, deve 

ser informado pelos critérios da universalidade, da 

pessoalidade e da não cumulatividade. 

 

QUESTÃO 90 _______________________________  

 

Em relação à obrigação tributária, assinale a alternativa 

correta. 

 

(A) É pessoalmente responsável o tabelião pelos tributos 

devidos em relação aos atos praticados por ele no 

exercício de sua função. 

(B) O sucessor responde solidariamente pelo crédito 

tributário decorrente de tributo devido pelo de cujus. 

(C) Se o locador e o locatário de determinado  

imóvel convencionarem contratualmente que a 

responsabilidade pelo pagamento do imposto predial e 

territorial urbano (IPTU) ficará a cargo do locatário, tal 

convenção particular poderá ser oposta à fazenda 

pública caso se pretenda posteriormente cobrar o 

referido imposto do locador do imóvel. 

(D) Diz-se responsável o sujeito passivo da obrigação 

tributária principal quando este tenha relação pessoal 

e direta com a situação que constitua o respectivo fato 

gerador. 

(E) Sujeito ativo da obrigação tributária é a pessoa 

jurídica de direito público titular da competência para 

exigir o cumprimento da obrigação. 

 

QUESTÃO 91 _______________________________  

 

No que se refere ao princípio tributário da anterioridade anual 

e nonagesimal, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Os municípios e o Distrito Federal, ao fixarem a base 

de cálculo do IPTU, devem respeitar o princípio da 

anterioridade nonagesimal. 

(B) O princípio da anterioridade anual não incide sobre o 

imposto sobre produtos industrializados (IPI), isto é, 

em caso de majoração do tributo, este poderá ser 

cobrado no mesmo exercício financeiro da publicação 

da lei que o majorou, desde que respeitado o princípio 

da anterioridade nonagesimal. 

(C) Em se tratando de instituição ou majoração dos 

tributos sobre o comércio exterior, do imposto sobre 

importação de produtos estrangeiros e do imposto 

sobre exportação para o exterior de produtos 

nacionais ou nacionalizados, deve-se observar o 

princípio da anterioridade anual, isto é, tais tributos só 

poderão ser cobrados no exercício financeiro seguinte 

ao da publicação da lei que os instituiu ou aumentou. 

(D) Caso haja majoração da alíquota do imposto de renda 

(IR), é vedado à União cobrar o tributo com a nova 

alíquota antes de decorridos noventa dias da 

publicação da lei que o majorou. 

(E) Aplica-se a anterioridade nonagesimal à fixação da 

base de cálculo do IPVA pelo Distrito Federal. 
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QUESTÃO 92 _______________________________  

 

Em relação ao crédito tributário, assinale a alternativa 

correta. 

 

(A) Tanto a isenção quanto a anistia inserem-se entre  

os casos de exclusão do crédito tributário,  

dispensando-se, em caso de exclusão do crédito 

tributário por tais meios, o cumprimento das 

obrigações acessórias dependentes da obrigação 

principal cujo crédito seja excluído ou dela 

consequente. 

(B) A anistia e a isenção, ambas formas de exclusão do 

crédito tributário, distinguem-se pela seguinte razão: 

a primeira dispensa o pagamento do tributo devido; a 

segunda, o pagamento da multa.  

(C) Pode o legislador estabelecer, por intermédio de lei 

ordinária, normas gerais em matéria de legislação 

tributária no que diz respeito à obrigação, ao 

lançamento, ao crédito, à prescrição e à decadência 

tributários. 

(D) Consoante a doutrina, os tributos classificam-se, 

quanto à repercussão econômica do ônus tributário, 

em diretos e indiretos. Dada essa classificação, só terá 

direito a restituição, pelo pagamento indevido de 

tributo indireto, o contribuinte de direito que 

comprovar que assumiu o referido encargo ou,  

tendo-o transferido a terceiro, tiver dele a autorização 

expressa para a restituição. 

(E) O crédito tributário, constituído pelo lançamento, é 

realizado, de forma privativa, pela autoridade 

administrativa e decorre sempre da obrigação 

acessória, tendo a mesma natureza desta. 

 

 

QUESTÃO 93 _______________________________  

 

Considerando o sistema tributário nacional e os tributos da 

União, dos estados, dos municípios e do Distrito Federal, 

assinale a alternativa correta. 

 

(A) O imposto sobre operações de crédito, câmbio e 

seguro, ou operações relativas a títulos ou valores 

mobiliários (IOF) também incide sobre o ouro e, nesse 

caso, sendo este definido em lei como ativo financeiro 

ou instrumento cambial, estará sujeito à incidência do 

imposto na operação de destino.  

(B) A instituição do IPTU pelo Distrito Federal poderá 

contemplar a progressividade em razão do valor do 

imóvel, mas as alíquotas não poderão variar de acordo 

com a localização do imóvel. 

(C) O IPI deve ser seletivo em razão da essencialidade do 

produto que recebe o gravame tributário. 

(D) A União tem competência para instituir o imposto 

sobre a propriedade territorial rural (ITR) e, conforme 

a Emenda Constitucional n.° 42/2003, essa 

competência tributária poderá ser delegada ao 

município, que instituirá, fiscalizará e cobrará o ITR, 

desde que isso não resulte na redução do imposto ou 

em qualquer outra forma de renúncia fiscal. 

(E) Eventual instituição do imposto sobre grandes 

fortunas, de competência da União, poderá ser feita 

por intermédio de lei ordinária aprovada pelo Senado 

e pela Câmara dos Deputados. 

QUESTÃO 94 _______________________________  
 

Acerca dos princípios de direito ambiental, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) O princípio da prevenção é aplicável ao risco 
conhecido, ou seja, aquele que já ocorreu 
anteriormente ou cuja identificação é possível por 
meio de pesquisas e informações ambientais. 

(B) O princípio da participação comunitária possui 
aplicabilidade apenas na esfera administrativa, 
impondo a participação popular na formulação das 
políticas públicas ambientais desenvolvidas pelos 
órgãos governamentais. 

(C) O princípio do desenvolvimento sustentável não tem 
caráter constitucional, mas encontra assento em 
normas infraconstitucionais que tratam da ocupação 
racional dos espaços públicos. 

(D) O princípio do poluidor-pagador impõe ao 
empreendedor a responsabilidade subjetiva, ou seja, o 
dever de arcar com os prejuízos que sua atividade 
cause ao meio ambiente na medida de seu 
envolvimento direto com o dano. 

(E) O princípio da precaução refere-se à necessidade de o 
poder público agir de forma a evitar os riscos que são 
de conhecimento geral, adotando medidas de 
antecipação por meio de instrumentos como o estudo 
e o relatório de impacto ambiental (EIA/RIMA). 

 
QUESTÃO 95 _______________________________  
 

Com relação à área de preservação permanente e à reserva 
legal previstas no Código Florestal, é correto afirmar que 
 

(A) a configuração, como área de preservação 

permanente, de área coberta com florestas ou outras 
formas de vegetação somente ocorrerá por meio de lei 
em sentido formal.  

(B) a intervenção ou a supressão de vegetação nativa em 
área de preservação permanente somente poderá 
ocorrer nas hipóteses de utilidade pública, de 
interesse social ou de baixo impacto ambiental, 
conforme previstas no Código Florestal. 

(C) área de preservação permanente é, por definição, a 
área localizada no interior de uma propriedade ou 
posse rural, coberta por vegetação nativa, com a 
função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 
estabilidade geológica e a biodiversidade, além de 
facilitar o fluxo gênico da fauna e da flora. 

(D) o uso econômico da reserva legal é permitido, desde 
que sem propósito comercial. 

(E) o Código Florestal prevê, sem exceções, que todos os 
imóveis rurais do país devem manter área com 
cobertura de vegetação nativa, a título de reserva legal.   

 
QUESTÃO 96 _______________________________  
 

Considerando a Lei n.º 9.985/2000, que instituiu o sistema 
nacional das unidades de conservação, e a Lei  
n.º 11.516/2007, que dispôs sobre a criação do instituto 
Chico Mendes, assinale a alternativa correta. 
 

(A) As reservas biológicas compõem o grupo das unidades 
de conservação de uso sustentável, sendo admitida a 
existência de áreas particulares em seus limites.  

(B) A lei do SNUC determina que a área de uma unidade 
de conservação do grupo de proteção integral é 
considerada zona rural para os efeitos legais. 

(C) O sistema nacional de unidades de conservação da 
natureza (SNUC) tem como órgão central o conselho 
nacional de meio ambiente e, como órgão executor, o 
instituto Chico Mendes. 

(D) As unidades de proteção integral têm como objetivo 
básico a preservação da natureza, não se admitindo a 
utilização, mesmo indireta, de seus recursos naturais. 

(E) O instituto Chico Mendes é a entidade do sistema 
nacional do meio ambiente (Sisnama) à qual cabe 
exercer, em caráter genérico, o poder de polícia 
ambiental e executar as ações das políticas nacionais de 
meio ambiente relativas ao licenciamento ambiental e à 
autorização de uso dos recursos naturais. 
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QUESTÃO 97 _______________________________  

 

No que se refere ao poder de polícia ambiental, aos crimes e 

às infrações administrativas contra o meio ambiente, assinale 

a alternativa correta conforme disposto na Lei n.º 

9.605/1998. 

 

(A) A multa diária pode ser convertida em serviços de 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade do 

meio ambiente, mas a multa simples, não. 

(B) Na aplicação e gradação da penalidade, a autoridade 

competente observará, entre outros aspectos, os 

antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da 

legislação de interesse ambiental, assim como a sua 

situação econômica, no caso de multa. 

(C) Apenas os funcionários dos órgãos ambientais 

integrantes do Sisnama designados para as atividades 

de fiscalização dispõem de competência para a 

lavratura do auto de infração e para a instauração de 

processo administrativo. 

(D) Os produtos, inclusive madeiras, subprodutos e 

instrumentos, utilizados na prática da infração 

ambiental não podem ser destruídos ou inutilizados, 

mas devem, sim, ser doados a instituições científicas, 

culturais ou educacionais. 

(E) Embora a legislação não admita que qualquer pessoa 

possa, constatando infração ambiental, dirigir 

representação às autoridades competentes, os 

cidadãos podem fazer comunicado ao Ministério 

Público para que seja apurado o cometimento de 

infração penal. 

 

 

QUESTÃO 98 _______________________________  

 

A respeito do licenciamento ambiental, é correto afirmar que 

 

(A) o licenciamento ambiental, como um dos instrumentos 

da política nacional do meio ambiente, consiste em 

procedimento administrativo decorrente do poder de 

polícia ambiental, destinado a licenciar atividades ou 

empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, 

efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob 

qualquer forma, de causar degradação ambiental. 

(B) compete exclusivamente à União, no âmbito das ações 

administrativas, promover e orientar a educação 

ambiental, em todos os níveis de ensino, e a 

conscientização pública para a proteção do meio 

ambiente. 

(C) o licenciamento ambiental em áreas de proteção 

ambiental seguirá o critério do ente federativo 

instituidor da unidade de conservação.  

(D) se considera atuação supletiva a ação do ente da 

federação que vise a auxiliar no desempenho das 

atribuições decorrentes das competências comuns 

quando solicitado pelo ente federativo originariamente 

detentor das atribuições definidas em lei.  

(E) compete à União desempenhar as ações 

administrativas municipais até a criação de órgão 

ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente 

no município. 

QUESTÃO 99 _______________________________  

 

Relativamente aos instrumentos da política nacional de meio 

ambiente e ao Sisnama, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Compete ao instituto brasileiro de meio ambiente 

(Ibama) estabelecer, privativamente, normas e 

padrões nacionais de controle da poluição por veículos 

automotores, aeronaves e embarcações, mediante 

audiência dos ministérios competentes. 

(B) Não apenas os pedidos de licenciamento ambiental, 

mas também sua renovação e a respectiva concessão 

serão publicados no jornal oficial, bem como em 

periódico regional ou local de grande circulação, ou 

em meio eletrônico de comunicação mantido pelo 

órgão ambiental competente. 

(C) As ações de licenciamento relacionadas ao controle 

ambiental são de competência exclusiva dos órgãos 

integrantes do Sisnama, mas as ações relativas a 

concessões e permissões relacionadas à flora e à 

fauna podem ser executadas por entidades e órgãos 

governamentais que, mesmo não estando inseridos no 

Sisnama, desenvolvem atividades relacionadas ao 

poder de polícia.  

(D) O conselho nacional do meio ambiente é o órgão 

superior do Sisnama, ao qual compete assessorar o 

presidente da República na formulação da política 

nacional e nas diretrizes governamentais para o meio 

ambiente e os recursos ambientais.  

(E) A comissão técnica nacional de biossegurança, órgão 

integrante do Sisnama, tem como finalidade prestar 

apoio técnico-consultivo e assessoramento ao governo 

federal na implementação da política relativa aos 

organismos geneticamente modificados. 

 

 

QUESTÃO 100 ______________________________  

 

No que diz respeito à responsabilidade ambiental, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) As concessionárias prestadoras de serviços públicos, 

tanto quanto as pessoas jurídicas de direito público, 

estão sujeitas à responsabilidade civil objetiva por 

danos ambientais. 

(B) São penas restritivas de direitos da pessoa jurídica, 

entre outras, a prestação pecuniária e a interdição 

temporária de direitos.  

(C) Diferentemente do que ocorre com as pessoas físicas, 

não se aplica às pessoas jurídicas, no que tange à 

responsabilidade penal ambiental, a prestação de 

serviços à comunidade, mas apenas a pena de multa e 

as penas restritivas de direitos.  

(D) No que se refere às pessoas físicas, as penas 

restritivas de direitos podem substituir as penas 

privativas de liberdade, mas apenas quando se tratar 

de crime culposo ou for aplicada pena privativa de 

liberdade inferior a quatro anos. 

(E) De acordo com a jurisprudência do STF e do STJ, a 

competência para julgamento do crime ambiental será 

da justiça federal quando atingir, ainda que de forma 

indireta e genérica, interesse da União ou de suas 

autarquias e empresas públicas. 
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